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DISPENSA DE LICITAÇÃO 
N° 03212019 

Processo n° 149812019 

• 	Contratação do Consórcio Metropolitano de 
Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento 

de bolsas de Ostomias aos Pacientes do 
Município de Piên, através do Contrato de 

Programa n° 00112019, nos termos da Lei n° 
8 .666/93, art. 24, XXVI 

Efl.íilRtITt11Ii 

Rua Amazonas. 373 - PiêníPR CEP: 83.860000 Fone 3632-1 136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Órgão requisitante: Secretaria de Saúde 
N° requerimento: 09312019 
Data: 16/08/2019 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento de 
bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do contrato de programa n° 

nos termos da Lei 8666/93, art. 24, XXVI. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Os 	estornas 	intestinais 	são 	derivações 	do 	intestino 	para 	a 	parede 	abdominal 	criados 
cirurgicamente, a fim de se construir um novo caminho para a saída das fezes para o exterior 
Por esta razão que é sempre necessário o uso de uma bolsa coletora do conteúdo fecal. O 
fornecimento da bolsa de Ostomia se faz necessária para garantir uma reabilitação mais 
eficiente e segura. Após um período de adaptação, o paciente vai estabelecer por si mesmo um 
estilo de vida próprio, que lhe permitirá realizar todas as suas atividades normalmente. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

ipra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim  ( x) Não 
caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 11.001.10.301.0014 

OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
reouisicão os documentos oertinentes ao reoasse. 
Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

08:00 às 12:00 
Secretaria de Saúde de Piên 	13:00 às 17:00 	 05 dias corridos 

a 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1!! 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Georgia Luciana de Oliveira 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (x ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

o 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo nO X4€ / 201S 

Data 2L ice,-iS 
Responsável: _________________________________ 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Contrato de Programa nO 00112019 

Contrato que entre si fazem o 
Município de Piên e o Consórcio 
Metropolitano de Saúde do Paraná - 
COMESP, visando á compra de 
equipamentos coletores (Colostomia e 
Urostomia) e adjuvantes de proteção  e 
segurança para os pacientes 
ostomizados. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNIdPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de 
direito público, inscrito no CNPJ/MF sob nO 76.002,866/000140, com Prefeitura sediada 
na R. Amazonas, n'373, CEP 83860-000. neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. Eduardo Pires Ferreira, residente e domiciliado em Piên, CEP 83.860-
000, ao final assinado, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro, o 
CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANÁ - COMESP, Consórcio 
Público constituído com personalidade jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ sob 
o n° 08.061.29510001-18. com  sede na Rua João Reboli, 340, no bairro Santa Cândida, 
na cidade de Curitiba/PR, CEP: 82.640-230. neste ato representado por sua Presidente 
e Prefeita de Colombo, Sra. izabete Cristina Pavin, brasileira, solteira, portadora da 
cédula de identidade RG nD 2.081.988-51PR. inscrita no CPF sob o n° 358490.459-53, 
domiciliada na R. Pe. Francisco Bonato, 630, na cidade de Colombo/PR, CEP 53414-
170, doravante denominado CONSÕRCIO, firmam o presente CONTRATO, nos termos 
da Lei n° 8.666193. Lei n° 11.10712005, ao Decreto Federal n° 6.01712007, ao Estatuto 
do COMESP e pelas Leis Municipais de ratificação do Protocolo de Intenções, mediante 
as seguintes Cláusulas e condições, as quais prevalecerão entre as PARTES em tudo 
quanto se conformarem e não conflitarem com as prescrições legais, regulamentares e 
administrativas que regem a matéria. 

RWMhItL2;4lM4ft1:fleI.XII:JJ*fli 

Este contrato tem por objeto estabelecer as condições de obrigações pelas partes 
signatárias, visando a compra equipamentos coletores (Colostornia e Urostomia) e 
adjuvantes de proteção e segurança para os pacientes ostomizados dos municípios 
consorciados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA BASE LEGAL 

O presente contrato se pauta na Lei Federal nO 11.10712005 e no Decreto Federal n° 
6.01712007. 

0 
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Com a listagem dos pacientes de cada Município contratante, o CONTRATADO irá 
realizar processo licitatório, via Pregão, pelo Sistema de Registro de Preços, para a 
aquisição dos equipamentos coletores e adjuvantes de proteção e segurança O 
CONTRATADO manterá contato direto com as empresas fornecedoras, vencedoras do 
certame, que por sua vez, distribuirão o material para os respectivos municípios 
consorciados e ainda prestarão serviços de treinamento e capacitação, conforme a 
demanda, mediante listagem de pacientes atendidos, 

rLxu4I1w.1JLtIts.La) ;jl'j 

Caberá tanto ao CONTRATANTE como ao CONTRATADO assegurar aos pacientes o 
. atendimento acolhedor e livre de discriminação, visando á igualdade de tratamento e a 

uma relação mais pessoal e saudável possível, bem corno prestar serviços adequados, 
entendidos estes como aqueles que estejam de acordo com os parâmetros aceitos pelo 
Ministério da Saúde, princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de 
Saúde. 

[TiuM;Jwx.1'Jl ktLflfltfl,1;1;Ue2€iJ*III.Zs(.) kÍ z1.%fJ '1'] 

Elaborar e tramitar o devido processo licitatório para aquisição de equipamentos 
coletores e adjuvantes de proteção e segurança pelo período de 12 (doze) meses, 
nos termos da legislação vigente: 

II. Manter constante contato com as empresas fornecedoras do objeto, exigindo o 
cumprimento das obrigações por elas assumidas e descritas no edital de licitação; 

III. Realizar junto às empresas fornecedoras do objeto os pedidos com base na 
listagem de pacientes enviada e atualizada mensalmente por cada Município 
Contratante; 

IV. Encontrar soluções e melhorias no processo de fornecimento e de entrega do 
objeto em conjunto com o Contratante: 

V. Conferir o cumprimento das 	informações constantes no PROTOCOLO DE 
CONTROLE DE DISPENSAÇÃO DE KITS PARA O PROGRAMA DE ESTOMIAS; 

VI. Prestar atendimento a todos os pacientes encaminhados pelo Contratante: 
VII. O COMESP poderá disponibilizar meio físico para o atendimento dos pacientes 

ingressantes 	no 	programa 	de 	ostomías 	no 	Centro 	de 	Especialidades 	da 
Microrregião Sul em São José dos Pinhais, caso necessário: 

VIII. Prestar os devidos esclarecimentos que forem solicitados; 
IX. Aplicar os recursos recebidos do Contratante exclusivamente na consecução do 

objeto pactuado: 
X. Colaborar com os poderes publicas como órgão de saúde no atendimento em 

busca de solução dos problemas que se relacionem com a categoria de prestação 
dos serviços ora contratados: 

XI. Não realizar quaisquer tipos de cobranças dos usuários/pacientes dos serviços ora 
contratados. 

XII. Apresentar, 	semestralmente 	ou 	a 	qualquer 	momento, 	Relatório de 	Gestão 
pertinente á execução do presente contrato, 
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XIII. 	Emitir o boleto bancário referente à aquisição do objeto até dia 20 0  (vigésimo) dia 
de cada mês, tendo como vencimento o 5° dia do mês subsequente. 

XIV. Manter durante toda a execução do contrato as obrigações assumidas e todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas: 

XV. Possuir registro nos Órgãos competentes, federais, estaduais, municipais e todos 
aqueles necessários à consecução objeto deste contrato: 

XVI. Observar as leis e principias da Administração Pública, tais como moralidade, 
economicidade, proporcionalidade eficiência e impessoalidade; 

XVII, Garantir o cumprimento das demais finalidades e objetivos descritos no Protocolo 
de Intenções e no Estatuto deste Consórcio. 

• CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÔES  DO MUNICÍPIO CONTRATANTE 

1. Enviar mensalmente ao COMESP a listagem de pacientes atualizada no mês de 
competência solicitado. 

li. O não envio da listagem supracitada, autoriza o COMESP a replicar a última 
planilha que fora enviada, 

III. Preencher corretamente, e enviar, dentro do mês de competência, FORMULÁRIO 
PARA DISPENSAÇÃO DE BOLSAS PARA PACIENTES OSTOMIZADOS. 

IV. Solicitar ao CONTRATADO visita de fornecedores quando necessário. 
V. Não solicitar troca de equipamentos sem indicação médica ou justificativa de 

enfermeiro estomaterapeuta. 
VI, Supervisionar, acompanhar e fiscalizar, nos termos da legislação pertinente, as 

atividades do Contratado, relativas â execução deste contrato; 
VII. Programar, nos elementos financeiros específicos dos seus orçamentos, os 

recursos necessários para custear a execução do objeto contratual; 
VIII. Transferir os recursos financeiros para a execução deste contrato, observado o teto 

financeiro estabelecido na Cláusula Sétima; 
IX. Indicar o 	local 	para 	a 	entrega 	do 	objeto 	deste contrato 	pelas 	empresas 

fornecedoras: 
X. Disponibilizar meio físico para o atendimento dos pacientes ingressantes no 

programa de ostomias; 
XI. Receber, via termo de recebimento, as bolsas de ostomias entregues pelos 

fornecedores e enviar o termo para o Contratado para fins de controle e pagamento: 
XII. Informar ao Contratado quaisquer problemas na entrega e na qualidade do objeto 

pactuado; 
XIII. Aplicar ao contratado as penalidades contratuais cabiveis; 
XIV. Rescindir o contrato, nos termos do art. 77 a 80 da Lei n° 8666/93: 
XV. Prestigiar o contratado por todos os meios ao seu alcance e propagar o espírito 

associativo entre os afins: 
XVI, Cumprir as disposições do Protocolo de Intenções e do Estatuto do Consórcio,  

WUM!1Wstt1 *iI nie ii.at  'ia PI.Z.D] flt;1%ísi 



Parágrafo Primeiro: As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária n° 
1100110301.00142030-3371700800. 

Parágrafo Segundo: Os valores pagos ao contratado serão aqueles referentes aos 
valores de cada item registrados na licitação para a aquisição das bolsas de ostomias, 
os quais representarão a tabela COMESP. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pelo Contratante ao Contratado através de boleto bancário, 
que será enviado pelo Contratado até o 200  (vigésimo) dia de cada mês, tendo como 
vencimento o 50  dia do mês subsequente. 

Parágrafo Primeiro; Para a execução do pagamento, o Contratado apresentará ao 
Contratante, as seguintes documentos, dentro dos seus prazos de validade: 
a) Certidão Negativa de Débito fornecido pelo INSS: 
b) Certidão de regularidade do FGTS. 
c) CNDT 
d) Federal 
e) Estadual 
O Municipal 

Parágrafo Segundo: Nenhum pagamento de compras realizadas será retido por 
irregularidade documental, entretanto serão aplicadas as sanções cabíveis, conforme o 
caso, após o devido processo legal. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO 

O presente contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir de 0210212019 a 
01/0212020, podendo ser prorrogado, por Igual período, se não ocorrerem alterações, 
mediante termo aditivo, celebrado em comum acordo entre as partes, pelo prazo 
máximo de 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido, entre outros, por: 
a) Acordo entre as partes; 
b) Descumprirnento de qualquer das metas para consecução do objeto; 
c) Superveniência de norma legal ou tato administrativo que o torne, formal ou 

materialmente, inexequível, 
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d) Ato unilateral com comprovada motivação jurídica e/ou legal, mediante aviso prévio 

da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 dias: 
e) inadimplência de cláusula contratual; 
1) interrupção dos serviços por exclusiva responsabilidade do Contratado, exceto nos 

casos de justificativa apresentada e aceita pelo Contratante. 

Parágrafo Primeiro: A rescisão será precedida de comunicação, fixando o prazo de 10 
(dez) dias úteis para a parte se defender ou regularizar a situação pendente. 

Parágrafo Segundo: Decorrido o prazo acima, sem comprovação de adoção de 
providência pertinente, estará o ajuste rescindido de pleno direito, independente de 
notificação ou qualquer outra medida, cessando de imediato a prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 

Não serão cobradas tarifas dos cidadãos pelos serviços de saúde prestados pelo 
Contratado, por se tratar de atividades prestadas no âmbito do SUS, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS PENALIDADES 

Ressalvados os motivos devidamente comprovados de força maior e aqueles que 
porventura possam ser apresentados, a parte que infringir qualquer das cláusulas, 
prazos, condições, obrigações ou responsabilidades constantes deste instrumento, 
incorrerá nas penalidades estabelecidas em lei ou no Estatuto do Consórcio. 

o 	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba - PR, para 
dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas 
administrativamente, renunciando as partes, de logo, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Parágrafo Único: Prefere ncialrnente á intervenção do Poder Judiciário para dirimir  
controvérsias contratuais, será preferida a composição amigável, operacionalizada por 
meio de propostas e contrapropostas encaminhadas pelas partes à Assembleia Geral 
do Contratado. 

E por estarem de pleno acordo, firmam o presente contrato de programa em três vias 
de igual teor e forma, para que produza seus efeitos. 

cQ 
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u 
Curitiba, 02 de févereiro de 2019. 

deiPíên 

TESTEMUNHAS: 

Nome: ANGELA TERESINHA BUHR M4Q4-14D0 GROSSKOPF 
RG: 534481.513-15 Assinatura:i44) 

o 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento 
de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 
001/2019, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 34.556,93 (trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e 

noventa e três centavos) 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação - Cód. Reduzido uso Grupo Fonte 

11 . 001 . 10 .301.0014 . 2030-3371703200  

(57) Há Dotação Orçamentária 	( j Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

) Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

JOSÉ LUIZÀE BARROS 
Contador -Departamento qfSinanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
(r) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

/ 

JACQUELINE NIEZER 
5ecrët4ria de Administração e finanças 

VI  

RuaAmazonas, o° 373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, 	.pien.r.nov.br, Piên, 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
ijFd. Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(A Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs:  

:

J:0;~~
—r

MAR MEi 
Prefeit9/ 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

( ) Concorrência 

()) Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Saúde Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - 

COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do 

Contrato de Programa n° 001J201,  nos termos da Lei nC 8.666193, art. 24, XXVI. 

Pelo que solicitamos que a contratação seja realizada através de Dispensa de Licitação, nos 

termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI, e suas alterações posteriores. 

Encaminha-se à Prtocuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

o contratação direta ao caso em apreço, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

Jc' íLV 
1 

PAMICIA-4Pk DA TRCJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	w.ien.nr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 
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CPJSTL4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identilieador:8D99E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 14012018 

PROCESSO N° 235812018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA 	EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especificaçã.es e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e o° 1052012002. Lei 
Complementar Federal n o  12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n 147/2014), Lei Complementar Municipal tC 112015 
(Reculamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais a" 002/2006 e n °  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CRF.DENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - ?ién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

PiênrPR, 19 de dezembro de 2018. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:F572CAE7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DECRETO N' 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 5! da Lei n 0  
3666/93, 

DECRETA: 

Ari 1" Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos ás licitações e ao cadastraniento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2019: 

Neo,, RG CPE 

Presidente Patricla AparoS, 'rnjanoveki I0,376,65t.3/PR 093.96739.26 
Secocurla rt  fl.&32,93&Itflt 037,729.099.M 
Montara LlooeIi* Fti,nàPekoa 4376.594-SeR 70 575,509-IS 
Manto,, Sino, Sobocidor 6,166. O4.1/PR 021 904,219.50 
Supleaee Sidenoy do Wáseim,a,o MioSi 5,417,aol-lJPIt 6,970.67434 
StopItant Adriana Robonto doOliunir, 6,612.9Ó3-9,fl 029.123399-Il 
sopin,", Iagnd Rnabtsre de baul I'raoso 9396.293-406. 006,676,659.64 

Mmli ;enc,cki Guono 5.059.29 -4/na 031.009.4094) 

Art. 2' Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falia, à Secretária, a atribuição de assinar todos ,  os 
editais elaborados pelo Município. 

ArL 3' Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse rio Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PiM - PIÊNPREV. 

Art. 40  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiànJPR, 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identifieadort62A173C3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito em exercício do Município de ?itn, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, confrridas pelo mv 66, IX, da Lei 
Orgáníca Municipal, e de acordo com o que dispõe os mis. 80  a lO do 
Decreto Municipal n'00212006, 

DECRETA: 

Art, 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSICI, ocupante do cargo de provimento em comissão dc 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n" 

www.dipriomunicipal,com.br/alnl) 
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Processo Administrativo n°: 149812019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Possibilidade de contratação direta através de Dispensa de Licitação 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação sobre a possibilidade de contratação do Consórcio 

Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias 

aos pacientes do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 00112019, nos 

termos da Lei n° 8.666193, art. 24, XXVI, em atendimento à Secretaria de Saúde, através de 

contratação direta por meio de Dispensa de Licitação. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição da Secretaria interessada, descrevendo e 

justificando objetivamente a contratação pretendida, para complementação do atendimento à Saúde 

da população Pienense. 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o processo com as informações 

preliminares pertinentes, o contador responsável informou a dotação orçamentária correspondente, a 

previsão dos recursos financeiros para o custeio da despesa foi confirmada com a Secretaria 

responsável e a autorização para efetivar a contratação direta foi dada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que se trata de contratação com Consórcio de Saúde 

através do qual o Município tem o Contrato de Programa n° 001/2019, para prestação de serviços 

públicos de forma associada, estando assim amparada a Dispensa pelo artigo 24, XXVI, da Lei n° 

8.666/93. 

Frisamos aqui que a celebração de Contratos de Programa entre Município de Piên e 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP encontra respaldo na Lei Municipal n° 

1.310/2017. 

2. Da análise: 

Considerando que o Município assinou o Contrato de Programa n° 001/2019 com o 

CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP, objetivando assim a 

prestação de serviços públicos de forma associada, estando a contratação em apreço amparada pelo 

1 
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disposto na Lei de Licitações, a qual possibilita a contratação direta através de dispensa de licitação, 

nos termos do artigo 24, XXVI, da Lei n° 8.666/93, que dispõe: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

XXVI - na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com entidade de sua 

administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 

autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação. 

Verifica-se pela análise dos autos que, embora o Consórcio COMESP já atenda ao 

Município de Piên através do Contrato de Programa n° 001/2019, o fornecimento dos itens objeto do 

processo de Dispensa em apreço não abrange os mesmos, de modo que para atendimento da saúde 

da população de Piên se faz necessária a contratação. 

Cabe frisar aqui que, quando da celebração do Contrato de Programa com o 

Consórcio ora contratado, foi realizada detida análise quanto a documentação do mesmo, verificando-

se que o mesmo atendeu a todas as exigências legais, estando apto para celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

Ressalta-se ainda que a contratação de Consórcios Públicos pelos Municípios, para a 

realização de objetivos de interesse comum, encontra guarida na Lei n° 11.107/2005, a qual dispõe 

sobre as referidas contratações. 

A Lei supracitada possibilita a Contratação dos Consórcios Públicos através de 

dispensa de licitação, tal qual é o teor do art. 2 0 , § 1 0 , III da Lei n° 11.107/2005, transcrito abaixo: 

Art. 2 9_Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos entes da Federação que 
se consorciarem, observados os limites constitucionais. 

§ 10-Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público poderá: 

(...) 
• 	 III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, 

dispensada a licitação. 

É relevante considerar que a contratação com o Consórcio COMESP se traduz em um 

contrato com vistas a complementar o Sistema Único de Saúde, de forma que diz respeito a um 

serviço público essencial, qual seja, o acesso à Saúde, garantia constitucional assegurada a todos. 

A compra do objeto da Dispensa em apreço, conforme justifica a Secretaria de Saúde 

em seu requerimento, garantirá aos cidadãos de Piên um melhor atendimento, considerando ainda, 

que o Consórcio está obrigado a obedecer aos princípios, diretrizes e normas do SUS, conforme art. 

1 0 , §3 0  da Lei n° 11.107/2005. 

Além das previsões legais descritas acima, o Decreto Federal n° 6.017/07, o qual 

regulamenta a Lei n° 11.107/2005, estabelece no art. 18 e art. 32 a previsão de contratar via 

Dispensa de Licitação os Consórcios Públicos, vejamos: 

Art. 18. O consórcio público poderá ser contratado por ente consorciado, ou por entidade que 
integra a administração indireta deste último, sendo dispensada a licitação nos termos do alt. 

20 , inciso III, da Lei n0 11.107, de 2005. 
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Parágrafo único. O contrato previsto no caput, preferencialmente, deverá ser celebrado sempre 
quando o consórcio fornecer bens ou prestar serviços para um determinado ente consorciado, 
de forma a impedir que sejam eles custeados pelos demais. 

Art. 32. O contrato de programa poderá ser celebrado por dispensa de licitação nos termos do 
art. 24, inciso XXV!, da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo único. O termo de dispensa de licitação e a minuta de contrato de programa deverão 
ser previamente examinados e aprovados por assessoria jurídica da Administração. 

Assim, por todo o exposto acima, principalmente em razão do interesse público 

destacado no caso, considerando ainda a necessidade de prestação de serviços públicos de saúde 

suficientes para atender a demanda da população e por verificar-se que a Administração Pública 

atendeu a todas as exigências legais, verifica-se a possibilidade de se realizar a contratação direta via 

dispensa de licitação. 

Sendo assim, entendemos que há possibilidade de que o processo se dê através de 

dispensa de licitação, com fulcro no artigo 24, XXVI, da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela possibilidade de atender a pretensão 

através de contratação direta, por enquadrar-se na hipótese de Dispensa de Licitação trazida pelo 

artigo 24, XXVI, da Lei n° 8.666/93, não existindo óbice para o prosseguimento do processo. 

Não obstante, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as condições 

elencadas no artigo 26 do mesmo diploma legal, como condição de eficácia dos atos realizados. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente 

opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 20 de agosto de 2019. 

Fernandakibas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 
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PARANÁ 	017 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03212019 

PROCESSO N° 149812019 

Fica dispensada a licitação na forma do Art. 24, XXVI da Lei 8666/93, e suas alterações, para a 

despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para fornecimento de 

bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 

001/2019, nos termos da Lei n° 8.666/93, art. 24, XXVI. 

Contratado: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

CNPJ: 08.061.29510001-18 	 Inscrição Municipal: 78617-6 

Endereço: Rua Joâo Reboli, n° 340, Santa Cândida, Curitiba/PR, CEP: 82.640-230, fone: 3154-5010 

Valor: R$ 34.556,93 (trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e três 

centavos) 

Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2030-3371703200 

Prazo de pagamento: será efetuado até o 5 1  dia do mês subsequente a prestação dos serviços, 

conforme relatório de produtos fornecidos. 

Prazo de execução: até 01/02/2020 podendo ser prorrogadg,..- 

Piên/PR, 20 de agosto de 2019 

MENDES 
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Presidente 
Izabete Cristina Pavin 
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Consórcio Metropolitano de Saude do Paraná- CQMESP 
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C'S M.uwtM..o MiÇR1LMt.: 

ESTATUtO,. DOCONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ s 
CÕMESP 

P€opeeflte fr,sLpjmento, os Municípios do Estado do Paran& !descrltÕs no artigo 
3'. devdamente autorizados por suas respectivas Leis Municipais e çonfonne 
disposto no artigo 30 ~o V11 da Constituição rseral combinado como artigo 
10, Inciso II, da Lei Federal n° 8.080 de 19 de 	 ~; artigo 30 

i4g 	

setembro de 	 , 

ptafØ 3° da Lei Federal no 8142, de 28 de dezembrn de 1990, Lei Fedetal n° 
4320, de 17 de março de 1964, Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000, Lei Complementar do Estado do Paraná n° 82, de 24 de junho de t998, Lei 
Federal n° 11 .1107 de 08 de abril de 2005 e do Decreto 8017 de 17 de janeiro de 
2007 constituem o Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COME-SP,.que 

~o pelas seguintes normas, que seguem descritas de forma. ÓohsÓidódá:. 

CAPITULO 1 
DENOMINAÇÃO, PERSONALIDADE JURIDICAIL SEDE, DURAÇÃO E 

ENTES CONSORCIADOS 

Artigo $,O CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SObE DOPÀRÁNACOMESP 
doravante denominada simplesmente Consórcio constituído com personalidade 
Juridica de direito Ovado, sem fins econômico, por tempo Indeterminado, é regido 
pelo» termos da Lei no  11. 10712005, regulamentacta pelo Decreto n° 8 017/2fl07, 
pelas normas do Ctdigo Civil Brasileiro e Legislação pertinente, pelo constante em 
seu Pr$ocolo de Intenções e na presente Estatuto 

§>1" - Por Se revestir de personalidade jurídica de direito privado, o Coflsórtjo 
observará as normas gerais de direito publico no que concerne á realização de 
licitação, celebração de contratos, prestaçao de contas e admissão de pessoal 
que será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT 

42' Õ .OMESP adotará princípios que norteiam a:A*zlhistração Públita pata a 
consecução de suas atividades tais como o da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, racionalidade economicidade, razoabibdade e eficiência 
em tÕdDs.os seus atos edecíSÓs. 

Artigo 20  O Consórcio tem sede em Cunbba-PR, na Rua João Reboil, ti0  340 — 
Santa CândMaJPR - Gep 82,W. ,230 e subsede no Municipio de São José doe 
Pinhais, e como foro o Foro Central da Comarca da Regi,» Metropohtana de 
ta,.EStadõdaParaná. 

* 
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Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - CO 
Rua João ReboU, ril  340 - Santa Cândida - Curitiba - Paraná -. 
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Parágrafo úníco - Mediante aprovação da Assembleia Geral, 
estabelecer novas Subsedes 

ArtlgÕ- °.- O ÇQME$P é constituído, pelos Municípios - representados petfl Prøitgs 
MunlcipaisdeAdnønõpplis., Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Araucária, Balsa 
Nova, Bocatúva do Sul., Campina Grande do Sul, Campo do Tenetfle. Campo 
Largo, Campo Magro, Cerro Azul, Colombo, Contenda, Curitiba, Doutor U$ysses, 
Fazenda Rio Grande, itaperuçu, Lapa, Mandirituba PiÕn, Pinhais, Pwaquara, 
Quatro Barras, Quitandinha, Rio Branco do Sul. Rip Negro Sàçt José dos ?lnheis, 
'flucas-  do Sul. Tunas do Paraná. - 

Parágrafo -t*o Será -admitido o ingresso --COMESP dó- ente municipal, dêsde 
que possua lei autorizadora para tal fim e que esteja em dia com suas obrigações - 	-  
financeiras. 

Migo 4°.-A-área de atuação do :(jó  será formada pes: ter-r4t4:ga -dos 
Municípios Integrantes rio artigo 3 0(terceiro) deste Estatuto, constituindo urna 
unidade territorial, inexístindo limites miermuntoipais para as finalidades a que se 

-SEÇÃO 1 
DOS oBiflvos 

Artigo 50. Sàobjetivos dqCQMESP; 
1 Garantir a aptiçaçc das diretizes do Sistema único de Saude em favor dos 

Municípios Clonsarotados, de acordo com os artigos 196 usque 200 da 
Constituição -Federal. - - 

li Prompver formas articuladas de planejamento e execução de ações e 
serviços de $auøe, com vistas ao cumprimento dos prlfl&plba da 
integraIIdále e universalidade de- atendimento; 

I11 Representar o conjunto dos Municípios que o integram, em assuntos de 
interesses perante quaisquer entidades do direito publico e prndG, 
nacionais, e internacionais; - 

ri Representar seus integrantes, em assuntos de interesse comum peránte 
quaisquer entidades, especialmente das esferas constituctortajs de gorno,- --

'/. Planejar, adotar e executar programas e medidas destinadas á promoção da 
saúde; 

VI Aumentar as ofertas de serviços de saúde de média e alta coitiptexidade, 
obecleçendo aos pnnclplos, diretnzes e normas que reuiarn o Sistema Unioo 
de Saúde, integrando as ofertas de se sys rnüriidpiõs 

2 
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Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMES 
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consorciados, criando mecanismos reguladores comuns e desenvolvendo 
s1stemas de informação que dêem suporte a todas as suas atividades, 

VII, Gereripiar juntamente com as Secretarias de Saúde dos Mw*lplos 
Consorciados os recursos técnicos e financeiros, segundo pacto de rateio a 
ser definido, de acordo com os parâmetros acatas pelo Ministério da Saúde  
princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema único de Saúde .  

Pàrâgnk único — Pata o cumprimento de suas finalidades, o COM, ESP poderá; 
1 Adqt#nr os bens e insum'os necessários ao bom atendimento dos 

consorciados, 	obedecendo 	aos critérios similates 	aos adotados pata 
Adrnrni$traflo Pública, de forma que as aquisições sejam transparentes, 
vantajosas para o COMESP e sem favorecimento a detetininadó grupo, 
empresa oO cidadão, 

. 	 Ir Firmar convênios, termos de cooperação, 	contratos, 	receber auxilies, 
contribuições e subvenções de outras entidades públicas ou privadas e 
Õr$os de governo, 

III Prestar serviços de qualquer natureza em especial os de assistência t4cnica, 
a execução de obras e o fornecimento de bens e/Ou recursos humanos a 
administração direta ou indireta dos entes 

IV Compartilhar 	instrumentos 	e 	equipamentos, 	inclusive 	de 	gestão, 	de 
manutenção, de informática, de pessoal técnico e de procedimentos de 

• k~açág, 
V Instituir e manter escolas de governo ou de estabelecimentos congéneres, 

tendo em vista os princípios da educação permanente, 
VI. Apoiar e fomentar o intercâmbio de experiências e de informaØes entre os 

entes corsõrciadõs; 
VI  Desenvolver contrato de rateio e aplicá-lo entre os consorciados, réferente a 

despesas necessárias e realizadas e não previstas no orçaniento anual 
VIII Descentralizar o 	orlar determinada atividade ou serviço para qualquer dos 

Municiplos, de acordo com as particularidades de cada um, "ad referendum" 
. 	

IX 
do. Cionselha Oelibetatiõç 
Desenvolver contratos-programa com um ou mais entes consorciados, com 
objetivos e metas bem definidos, e4e acordo com as drretnzesdo Consórcio 
Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP 

X. Abrir Procedimento de Manifestação de Interesse -. PMI ou Proposta Mo 
Solicitada - P145, sobre projetos, levantamentos investigações ou estudos 
por pessoa física ou jurídica de direito privado com a finalidade de subsidiar a 
administração publica na estruturação de empreendimentos obisto de 

concessão 
ou permissão de serviços públicos, de parceria púbkco-prl~ de 

arrendamento de bens públicos ou de concessão de dfrSte real de uso 

SEÇÃO  

Cont~

presidenwdo  

 Metropolitano de Saúde do Par
:P%raná 

 - COMESP % 
RaJoAo leboft, n '; ',340 - Santa Candida - CurItiih - 	- CEP 821 

Fone. 041-3254-50l0 - Email oonsOtyio@oomesps4We. com  br - 
•.mespsattbr 
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DEVERES 00 COMESP 	 - icRoFILM 

AtUgoP Satdeeresdp--cpMESP: 
1 Co4abtrar cern qs poderes públicos tomo ãi$o 4é saúde no atendíment* 

OM busca de solução bs problemas que se relacionem com Te categona de 
presta$o de sewiços para a qual foi criado 

II Promover a harmonia e integmçao dos consorciados, 
111 Incetfllvar e promover seu desenvolvimento, com a busca da ezeZnota ria 

prestação de servips de saude à comurndade associada 

s$10 itt 
-CONDiÇÕS nE. FUNCIONAMENTO 	 - 

$øo cond~ dei funcionamento elo ÇOMESP; 	 -- 
• 

	

	 1 Observimia. das leis e pnntlpios da Admlniatraçãu Publica, tais tomú 
moralidade, aconomlcidde, proporcionalidade, eficiência e itnpeasoalídade, 

li Abstençao da PrQm~ de propagandas pólitito-pattidMos - 
tIL Gratuidade dó exercício dos cargos eletivos, resSalvadas as hipóteses 

iStasen Fel; 
IV. Manter no COMESP cadastro coívipléto de cada ente -c--nsorciadø. 

-aEQÃ0 iv 
PLANO ANUAL DE TRABALHO 

Artigo 80  O COMES? dispara, para efeito da operacionaiização de programe, 
projetos, ações  e atividades de um Pláno Anual de Trabaifie 

Artigo 9-Ø: Plano Arnsøi de Trabaltio. (PiAr): serè elabDíado -. I: PiT*.a 
Adnfrattvo-Finanfra em conjunto com a Cânian TécnIca, Segundo o grau Ele 
relevância, puoridade e disponibilidades matertais imateriais do COM&SP. OU 
para realização de obra, aquisição de bens, prodvtos e equipamentos, ou 

.  reahzaçáo de evento que com este seja compatível O plano para o ano seguinte 
deverá ser apresentado para aprovao da Assembléia Geral até o dia W de 
dezembro, a partir do ai'rn dé 2012 

trS- -único- -,  Na elaboração é aprovação 4o Plano -de que tita este atijõ 
terá levada em estrito constdemao e observância os dispositivos Iea1s inerentes 
a cada SeMÇO público, consoante à função, área ou setor selecionado para e 
execuç&o -cdnsorciada 

Ailigo, 	Osreatnos financeiros para àlaboração e -  ecuçAoo Piano Anual do 
Trabalho (P{AT) sero previstas em dotações especificas constantes do 

szdwsvs  
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Orçamento de cada Município consorciado e do Orçamento Geral do Cons4rcj, 
quando houver convênio de participação deste, especialmente no que se re*e à 
seguridade social, ou em créditos adicionais abertos para esse fim Óbsetvadas as 
exigências da legislação em vigor.  

A4IÇQ 11, O Plano Anual de Trabalho (PLATJ poderá oempreender 
respetilvamente: 
1 A agregação de programas, projetos, ações, atividades, obras e aquislçãç de 

ns. produtos e equipamentos indispensáveis á encução donsorciada 
li A menção de programa, projeto, ações e atividades relativas ao setv}Ço 

publico ou serviços  piabrrcos indiçados que devam ser eXØGUtadQS QU 
implementados com a participação de órgão, entidade ou fundo especial 
Integranteda adminiSttaão Públi 

	

• 	 arágrah :único - Firfatultado aos municípios iinegrarfts & COMESP eiegérem 
as prlovdes a serem executadas no Plano Anual de trabalho, de acordo com 
seus interesses, seja individual pude apenas p.atte das Muniptosconsorciados. 

CAPITULO II 
bøs DIREITOS E DEVERES DOS .ASSOCIADOS:  

Artio 12 A todos os municípios que participem da Assobiação dos Municípios da 
Reg«h» Metropolitana de Cuntiba - A$SOMEC e ta Assoc~ dos Municípios do 
Sul e Leste do Paraná - AMSULEP assiste a 1j3culOodo de Integrar-Se ao 
CCMESP. se  Cumpridas às cond~ fixadas , !Ø4.ø  peste .ESTATLnt 

- Para ingressar no COMESP, a. Município :déverá apresentat pedido formal 
assinado pelo Ptefelto, possuir lei autarizativa, dotação orçamentária espetflkm ou 
C**QS 

 
adicionais suficientes, abrigando-se ao pagarnet das despesas 

	

$swl.:ids por adesãoaos contratos de .rateio e aos contratas de pgçy

• 	 - É facultado o Ingresso de associado ao COMES? a qualquer momento, 
eitdIdas as condições do caput deste art igo e aprovação pelo Conselho 

Oelfterativq. 

flQ.r O Muhíbí* recém consorciado submeterse-á ?Q5 oritêriqs  tcrdqos. para 
tálculÕ do valor das custos de manutenção a serem rateados bem como pa* Seu 
r)uste e:.reS. 

SEÇÃO 1 
DOS DIREITOS 

res~e cio 
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•Aitio IL São dtreïtts dos conserdados, desde que e*jan' qUftes: cuni suas 
obngações pecuniárias para com o COMESP 

I. tomar parte, votar e ser votado nas Assembleias Gerais, 
ti Requerer, justificadamente obedecido a quorum previsto neste lnstniniento, 

a convocação da Assembleia Geral Extraordiriéna, 
lii Usufruir os serviços Merepidos pelo CQMESP -com tratamento Igualitário e 

obedecendo a criténos técnicos a o sistema de regulaçãu do , própno 
COMEISP; 

IV Autorizar a Que o COMESP os rnpiaente perante outras esferas de 
governo: 

V. Autorizar a gestão associada de serviço público mediante determinação 
expflcita de competências :a serem transfendas, identificação dos serviços . publicas objetos da gestão associada e a área em que serão prestados, a 
autorização para licitar ou outorgar concessão, as condições  a qút detie 
obedecer ao -corib-at.a de programa -e os ctitédõs tébitS dá tálótJta dó vatr 
das tarifas e de outms preços públicos, bem como os critérios gerais a 
serem observados em seu .reajuste .ou revisão; 

VI permitido ao Município consorciado ç,tratar serviços além de sua cota 
mensal, desde que autorizado mediante lei murucipal e respeitada a 
capacidade de atendimento do COMESP, 

vii. o 	jjgo. de exlgjr 	pleno cuphmentó das cláusulas &. contrato de 
Consótvlo público, 

Viii Recorrer, no prazo da 15 dias após sua ciência, com direito a ampla defesa, 
de ato considerado lesivo no direito ou contrário a este Estatuto, emanado 
pelo Conselho Deliberativo elou Diretoria Administrative-FInroetra 1. 

IX. Retirar-se, do COMESP, atendidas as..dtspo.&çõSi.aqui desct1tas 

SEÇÃO n 
DOS DEVERES 

Atgal4 São deveras dos Canso.. 
L Participar, de acordo com cota a ser estipulada em Assembleia de contrato 

de rateio, destinado a custear as despesas fixas do COMESP, 
ti Pagar pontualmente suas contribuições mensais fixadas por meio de 

Contrato de Rateio, tendo como base a população do Munlciplo 
Conorçia4o e os serviços realizados mensalmente além da Cota 
contrataria, 

III Participar das assembleias, acatar as decisões delas emanadas e dos atos 
da Diretoria Executiva luandode acordo com . . lei o 	presente-Estatútc; 

SUS

............... 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná COMESP 
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IV Prestigiar o COMESP por todos os meias ao seu alcance e propagar p 
espftitg associativa entre os afins, 

V Cumpnr as disposições do Protocolo de Intençôes e deste Estatuto. 
VI Oferecer sugestões e auxílios para o desenvolvimento do COME$P 

Artigo 45. Os Córisórd,os com aprovaço das Câmaras MLnicipMs, repassarão 
mensalmente ao Consórcia através de contrato de rateio, a partir de R$ 0,10 por 
habitante ,  do municlpro, necessano ao atendimento dos serviços a serem 

deprcgrama, 

§10. Cabe a Assembleia Geral determinar o valor pgr capita, a base populacional 
o os ç .ltériós de' reajuste. 

Dó valor da contdbulçéo mensal, será repassado percentual a ser definido 
pelo Conselho Deliberativo, destinada ao Fundo de Contingência visando o 
pagamento de otuigaçÕs eventualmente inadlmplidas pelas Consorciados. 

- As despesas fixas do Consórcio serão custeadas preferencialmente pelos 
recursos oriundos de convênios, acrescido dos valores próprios tia fatura do 

nsórCio e o excedente serg rateado entre os municipios de acordo com sua 
pçã& 

Artigo It Ni 	do Funda de Continência: ser üisuftcients para, págamenfrdas 
obrig$&t inadimplidas, os Consorciados respondem sotídariamente pelas 
obrigações que os representantes legais do Consórcio contra irem, em nome deste 
e somente nas referentes sós contratos de programa aderidos .pebcpnsomla& 

CAPITULO III 
DAS PENALIDADES 

Artigo 17. Os :consorciados stjeitàrnse às penalidades, de advertência, s.$POhso 

• 	
e exclusão do quadro do 

*1° — Serão advertidos os consorciados que pela pnmira vez praticarem as faltas 
ptevistas. no paràgSa seguinte; 

§29' -  Setáa suspønsos, após advertidos Q$  entes consorciados? 
1 Que não comparecerem e não se justificarem a3 (três) Asseiyibleias, a julzo 

da Diretoria do Consórcio, 
U Que se insurgirem contra decisão da Assembleia Geral, do ConseIfr'i 

Deliberativo, ou desacatarem os Sendas órgãos, 

SAMLJ .3tJ3 
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III Que n&o consignarem, em sua lei orçamentária, ou em créditos adiblõriais, 
as dotaçes suficientes para suportar as despesas assumidas par meio do 
contrato de rateio; 

IV Que deixarem de pagar por 02 (dos) meses Consecutivos suas 
contribuioes pecunsártas 

	

P- Serão excLuidos os enBs consorciados que: 	- - 
1 Sem motivo justificado deixarem de pagar, por 5 (cinco) Vnesa consecutivos 

as suas coni~es pecuniárias e que, se adveitidos por escrito, não 
propiciarem, a hquldaçae de seu débito. 

LI Que após cumprir prévia suspensflo, não consignar, effi Sua lei 
orçarflentána ou em créditos adicionais, as dotações suficientes para 
suportar as despesas assumidas por meio de contrato de rate e/Ou as 

. 	 evRâalsassumídas Paasen,içossuplementares, 

§4° - As pettandades serão aplicadas pelo Conselho Deliberativo 

§5° - A :apftcaç$o de penalldaie, sob pena. de -nuiidad& se pre ---a -de 
audiéicia com o ente consorciado, que poderá aduzir por escrito a sua defesa no 
prazo de 10 (de2) 4jss, contadt.s do recebimento dá nohfiaøo. 

-- Da -penalidade CaWá recurso A Assembleia, Geral, no prazo: do, 1:5 (quinze) 
- dias, -* partir do recebmen-oda cÕmuniça- o oficial, 

Migo 1-& 0:~ consorciado eliminado poderá Ser reintegrado ao quadro dó 
COMES? desde que reabilitado, a juizo da Assembleia Geral, tvendo Uquidar 
previamente Dsdébft: s::que:tivér-  com a: tesouraria. 

- 	 CAPItUI..QiV 
DA AUTORIZAÇÃO PARA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS 

PC:BL-COS 

Artigo: 1-9. Fica autorizada a <jestÉko dos serviços públicos, conforme : ea.leco 
por Contrato de Programa especifico, a seguir enumerados 
1 Competências cujo exercício podem ser transferidos para o consórcio pdbVco 

a) Compra de consuflas médicas e odontológicas especializadas, 
b) Compra de exames e terapias especializadas, 

Compra de ôrteses, pittnes e mnatenars especiais, 
4) Compra de m$mações  hospitalares, 
e) Compra de proóedtmentos hospitalares; 
O Compra de intimações pquám, 
g) Desenvolvimento de sistemas de infotmaçao coletivos, 

1 a 
ConsótS MétropoJitano- de Saúde, dó Paran: - CQP 
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COMES] 27 
h) Desenvolvimento e implantação de mecanismos e instrumentos de 

controle, avaliação e auditoria caiSvos, 
í} Desenvolvimento de protocolos de serviço, rotinas e fluxos coletivos 

ti Serviços públicos que podem ser objeto da gestão associada 
a) Consultas médicas e odontológicas especializadas. 

•ç) lntórna$es hospftaiàres; 
0) Central de marcação de consulta e exames especializados: 
e) Central de internação. 
f) Complexo regulador, 
g) Central de rnfbrmação, 
h) Serviço de Venficação de Óbito (SVO), 
) Sefvlço de Atendimento Móvel de Urgência, 

	

. 	 1) Gestao de serviços hospitalares, 
k) outros serviços especializados na área de Saúde; 
0 Observatório de Saúde Publica, 
m) UrlKlades de Pronto Atendimento 

Artigo 20 Os serviços serãq prestados nós territórios dos Municípios consorciados 
ou nos locais que disponham dos mesmas, respeitada a regra constitucional do 
comando Único. 

Arti9Ó 21 • O COMESP esta autorizado a realizar licitações para outorgo de 
concessoes permissões e autorizações  dos serviços descritos no art.19 deste 
Estatuto, contanto que 

I- A toMuilOraoo do concessionário,permissiqntiõ ou autotfiztátiõ, estjâ 
atrela, total ou parcialmente, ao atingimento de metas de desempenho pré - 

determinadas e contratuafmente dispostas, adequadas pra cada espécie de serviço 
descrito no art 19 deste Estatuto, de sorte a propiciar a niaxima eflc*rcta dos 
serviços públicos concedidos 

	

• 	
.11- AãD sejam  cobrados tarifas dos usuários doa serviços concedidos, pn;ftklos ou 
autorizedQs, por se:tratar dé•atividades prestadas no . mbitp do SUS. 

Artigo 22. Quando a prostaço dos serviços ao consórcio se der por Órgão ou 
entidade de um dos entes consorciados os valores serão referenciados pela Tabela 
unificada SIA e 811-1 ou outras que porvritura vierem a substitui-ia 

Mio , Q Consorciado somente será responsabilizado pelos serviçc.queadeflu 
no contrato de programa 

tn,at.   
PS&duntedõtøi 

ti •. 
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CAp~ V 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Artigo..4.•Q .ÇCME&P terá a seguinte estrutura básica: 
1 Assembleia Gerei 

II Conselho Deliberativo, 
III Diretoria Administrativo-Financeira 
IV. C.ns&h F~.. 1 1  
V Qimara Têcntca 

6348 2 0 

SEÇÃO 
DA.ÂSSEMBLEJÃ GERAL 

Arti9 2t A Msembls 3erat O ,instância máxima de deIiba..4oC. 
conetitulda pelos Prefeitos dos municípios consorciados efetivos em pleno gozo de 
seus direitos, com direitø. a 1 (um) voto cada, de forma pessøal e Intransfenvel, 

.Õ atiibuldõ o Voto de  Qualidade :80 seu Preidefl. 

Migo 26 A Assembleia Geral ele9erá uma Diretoria que será øonstitulda por um 
Presidente, um Vice-presidente que substituirá o Presidente nas suas ausências e 
Impedimentos e 1 (um) Secretário à.seú sul 

Artigo 27. Os membros da Assembleia Geral serão obrigatoriamente os Chefes dos
RodeiesExecu.vos dos Entes Consorciados.. 

Artigo 25. Os membros da  Dfretoria do Consórcio serão eleitos em 
secreto ou por aclamação para mandato de 02 (dois) anos, iniciado no mês tia 
,Japeúnubsequeate.4 eleição, :pffiflé uma réøcnØu$o. 

Parágrafo ...it. -A àleiço será realizada no mês de novembro dó último ano do 
rnandt 

Atbgu 29 O Presidente -  da Assembleia Geral é o representante legal do CÓMESP 
e integrará necessariamente o Conselho Deliberativo 

Artigo; o4 AMsernbleia Geral Ó soberana. coma competência dê:: 
l Aplicar a pena de exchisâo dos entes do COMESP 
11 Elaborar os estatutos do COMES? e aprovaras suas alterações 

s—sUs 
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=Uivo
Presidente do COMES?, os demais integrantes dó Conselho 

Deliberativo e o Conselho Fiscal para um mandato de dois anos, pemiltida a 
reeleição para um único período subseqüente, bem comq destJtullo 
kattflcar ou recusar a nomeaçâo ou destituir quaisquer membros Indicados 
pelo Conselho Deliberativo; 
Aprovar: 

a) O Plana Plurianual de Investimentos 
b O Programa Anual de Trabalho 
t) O Orçamento Anual do COMESP, bem torno respectrvcs créditos 

adicionais inclusive a previsão de aportes a serem cobertos por 
recursos advindos de Contrato de Rateio, 

d) A reaOzação de operações de crédito, 
e) A fixação, a revisão e o reajuste de preços públicos, bem como de 

outros valores devidos ao COMESP pelos consorciados, 
O A alienação e a oneração de bens do COMESP ou daqueles que, nos 

termos de Contrato de Programa, lhe tenham sido outorgados os 
direitas de. expioÏ-açAo, 

g) Contas do exercício anterior, 
h) Modificar o Estatuto do COMESP, bem como resolver e dispor sobre 

asos ornisscs; 
Homologar as decisões do Conselho Fiscal, 
Deliberar sobre a institviçao, alterações e remunerações do quadro de 
pessoal, inclusive do Diretor Geral e dos ocupantes dos cargos em 
provimento de comissão 
Apreciar e sugerir medidas sobre 

a) A melhoria dos serviços prestados pelo COMESP I  
b) O apeifeioamento das relações  do COMESP com ôitgãos públicos, 

entidades e empresas privadas 
Aprovar a indicação do Conselho Regional dos Secretários Municipais de 
Saúde para os membros integrantes da Câmara Técnica, 
Destituir os administradores, 
Aprovar Estabelecer critérios para, em assuntos de interesso comum,  
autorizar a representação dos entes consorciados perante outras esferas de 

lv 

IX 

X. 
xl. 

governo; 
XII Deliberar sobre a inclusão e exclusão dos consorciados 

As compet$cías arrotadas nesta .dáusula não prejudicam Vjt* Q*.S sejam 
reonhSdaspelos estatutos. 

O mandato. do Presidente cessará automaticamente no caso de. c•. eleita não 
mais ocupar a Cheia do Poder Executivo do ente consRLiadaAuQjpresenta na 

t u 4L:tff!c 
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Assembleia Gemi, hipótese em que será sucedido pelo vloe$resldente do e-
Consórt 

- -Na eventualidade da também não haver um Vi -Pre&dertte para- Suceder o 
Presidente, a Presidência será ocupada interinamente por aquele que estiver 
investido como Chefe do -Poder Executivo da Município da origem do- PteSid€nte, 

§4° - A Presi. Sa  será exercido de maneira ft*edPe sé -que te promova lava-. 
e1eçáo-e oLeteitos -tomem posse dos cargos vagos até-então. 

- -O quçrurn exigido para $L maha. lo da Assembleia Geral em ~ira  --
convocação é de no mínimo 213 das entes consorciados Caso não se realize em 
primeira convocação considerar-se-á automabcamente convocada e em segunda 
convocação se re&jzará 30 (trinta) minutos depois com o mínimo de t13 dos 

• 	000sorc8adoL sendo deliberado pela mataria dos presentes 

09 A Assembleia semi -ocorrerá ordinariamente,. duas vezes por -  ant, -urna -em 
cada semestre e e mordinarmente, quando convocada, por ao menos, 115 (um 
quinto) de seus membros ou por convocação formal do seu Presidente, sempre
que houver- pauta. para deliberação. 

Para as -deliberações, que se- refàrí'rem -  * -deStítf. o -dos administradores e 
alteração do Protocolo de Intenções e deste Estatuto, é exigido o voto concorde de 
2/3 (dois terços) dos presentes á assembléia espeçifiçamente convocada para 
esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria 
absoluta dos consorciados, ou com menos 113 (um terço) nas coïwacaçóes 
seguintes, 

48t - A convocação da Assembléia Gémi -será - tefta por edital -  put-liado QOtn 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias em jornal de grande itrcqJaç$o no 
Estado, sem prejuízo de inframação por meio de ofícios, fac-slmiles e correio 

e 
Artigo 3-1. -Q. Presidente, os demais integrantes do Conselho Deliberativo e o 
Conselho Fiscal serão eleitos em Assembléia Geral especialmente çonvocada, 
com a presença  minima da maioria absoluta dos consorciados, constderando-se 
aleito o candidato que obtiver, em turno único, o voto da maioria simples dos 
presentes-. 

-- -Podero ser apresentadas pata registro, candidaturas Individuais o u por 
chapas, fios -primeiros trinta -  minutos da Asse-'-bléia Geral. Somente será aceita a 
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candidatura para Presidente, de. Chefe de Poder Executivo de ente consorciado 
presente na Assembléia, o qual poderá ser votado por todos os demais chefes de 
poder executivo, presentes 

- G PresSnte, os demais membros do Conselho ~ativo e o Copse)hd 
Fjscaf serão eleitos por votação secreta, ou por aclamação, em caso de chapa 
única epor Deliberação da Assembléia. 
§3° - Caso a tandrdatura não obtenha a maioria simples dos votos, reahax-se-à 
segundo turno de eteiçào, cujos candidatos ou chapas serão os dois candidatos 
mais votados no segundo turno sert considerado eleito o candidato que óbbver 
tttats votos, havendo novo empate, haverá a preferência pelo candsdatomais idoSo 

§4° -. A eleição para Presidente, para os demais integrantes do Conselho 
.  Deliberativo e para o Conselho Fiscal acontecerà no último bimestre do mandato 

imediatamente anterior, sendo que as posses ocorrerão no mês de Janeiro do W, o 
subsequente. 

Artigo t Em Assembléia :Geral especificamente convocada, poderá ser deatituido 
o Presidente, do COMES? ou membro do Conselho Deliberativa ou do Conselhor 
Fiscal, bastando ser apresentada moção de censura com apoio de pelo menos 
dois dos Consorciados 

':A. votaÇão da moção de censura será • efêtuada depois de ,  facultada a palavra, 
por quinze minutos, ao seu primeiro subscritor e, caso presente, ao Presidente ou 
ao mHmt... do Conselho Deliberativo que sepreteda destftutt. 

§29 , será considerada aprovada a moção de censura pela maioria absoluta dos 
entes ttisctíados, em• votação secreta, pela Assembléia Geral. 

- Caso aprovada rno$o de censura do Presidente do C'ÓMESP, c,:..:øS-
& na mesma Assembleia à eleição do Presidente para completar o perlõdo 
rêmatescente dê mandato. 

- Aprovada moção de censura apresentada em face de outro membro do 
CØIISSWIG Deliberativo, este será automaticamente destituído e, estando presente 
aberta a palavra ao Presidente do COMESP para ncmeaçào do substituto do 
membro destituldo )  o qual completará o prazo fixado para o exercltlo do cargø, a 
noffi~o Será incontinenti submetida á. homologação. 

j50  Rejeitada Moção de censura,, nenhuma outra põdetá ser apreciada na: mesma 
Assembiefa e nos SO (sessenta) dias Seguintes 

ia 

• _________ 
SUS 	 Presidente 	O 	1 
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-NU go- 33 Ser-á convocada Assembléia Gerai especifico para -a é -Hação- -p. 
alteteçto dos estatutos do COMESP, por meto de publicação e correspondência 
dirigida aitados øS:subacçitores:do presente dócurnertto, 

-- Os estatutos some me- poderão ser elaborados -ti  alterados- por, proposta de 
resóIuç*o-de - autodade,nomInimG -dois entes consorciados. 	 - 

fl - w -A-aprova$q da praposta --deresolução dependerá do voto ta maioria simples. 
dos entes cohsordlad.- presentes., 

$C- Os- es: :uta utM vez:apvovados poder-ão prever outras --formajidades para a. 
-alteraça deseus:disptitivos. • 	§41 	estatutos do COMES? e Suas alterações -en.ttaràõ em -vir apôs o4evidø 

- registro. 

Artigo 3. - Nas .atas4a-AssembIeia -Gerai-seLr4o registradat 	 - 
L Por meio de lísta de presença, todos os entes federativos representados na 

Assembléia Geral, 
II De forma resumida, todas as intervenções Oras e, como anexo, todos os 

documentos que tenham sido entregues ou apresentados na reunião -da 
Assembléia Gerei; 

til Os resultados finais de votação 

Par4gtato único - É de responsabiUdàde do Secretário do Consórcio - a lavrMua 
das atas da Assembléia Geral 

SEÇÃO n 
DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Migo 35 O Conselho Deliberativo aeffi constituído- por 05 (cinco)- Pri feitos dos 
Municipios em dia com suas obngaçôes estatutárias sendo que o Presidente da 
Diretoria da Assembleia Geral sem membro nato 

- O Conselho Deliberativo será Sede em Assembleia Geral 

42Õ Q OonSet!w Oeftberatl:vo será presidido pelo Presidente da DIretoria do 
Consórcio, e os demais membros serao eleitos em escrutínio secreto ou por 
aclamação,: para :mandato de -02 (dois) anos, permitida urna recorduç$o- 

L__. 	e- 
- 	-Leb.r6C;iUpa p's1  

'rt sus 
191 	

- 

Consórcio Metropolitano de Saúde do P'araná'-  COMESP 
Rua João Reboli, n 340 - Santa Candida - Curitiba - Paraná - CEP 82.64 	( 

Fone: Q41.3254-5010 - Email: consorcio%comespsaude.com.br — 	s 
-. 	 www.comespsaude.com  br 

SAI 
AsssáàdS 

5- 



* 	LTDIRMIC
14120

COMES?  
* 

§30 - Acontecendo empate e não havendo consenso proceder-se-k novo escrutínio 
e persistindo a situação,  far-se-á a escolha mediante sorteio 

Artigo 36. São competências, s dó Conselho Deliberativo 
L Deliberar sobre os assuntos gerais de gestão do COME$P, determinan8o a 

sua efótiva administração, visando atingir os seus objetivos sociais; 
P. Aprovar a proposta orçamentária anual, ambos elaborados pelo Diretor 

Geral de acordo com as dketrizes do Conselho Deliberativo, 
1111 Aprovar a planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio; 
1V Definir a política patrimonial e financeira e os programas de investimentos 

do COMES!'; 
V Aprovar a indicação dos membros da Diretoria Admjn,stratwo-Financeira, 

bem como suas exonerações ou substftutçôes, conforme o caso, nos termos 
deste estai uto • 	VI Aprovar o relatório anual das atividades do CQME$P, elaborado pelo Diretor 
Geral; 

VII Prestar contas aos órgãos publicot concessores dos auxílios e subvenções 
que o COMESP venha a receber, 

\ftIl Autorgar a alienação dos bens livres do COMES!' bem como seu 
oferecimento como garantia de operaç*eS de créditp, 

IX. Aprovar após e arnSncra do município cedente á requisição de servidores 
municipais para servirem no COMES!', 

X Deliberar sobre a exclusão de associados, rios casos previstos neste 
Estatuto; 

XI Contratar serviços de auditoria externa, 
XII Convocar os associados, para atender os dispositivos deste Estatuto, 
XIII Prestar;, ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, contas de todos os 

recursos e bens de origem publica recebidos, 
XIV Aceitar a cessão de servidores por ente federativo consorciado ou 

convenjado ao COMES!', 
XV Aprovar a realização de licitações para outorga de concessões permissôes 

* e avtofta~ dos, serviços desctltos nó artigo 19 deste Estatuto., 

Pardgtafa único - Somente será aceita a cessão de servidores com ou sem tnqs. 
p'o COME$P mediante decisão do Conselho Deliberativo-Artigo, 

 $T. O Consolho Deliberativo se rsürÍirÁ o arjarnente. a cada tiás Me~ 4  
pof totwoca$o do seu Presidente e, extraordinanamente, quando convocado por, 
O0 menos, iia (um terça) de seus membros, ou quando houver pauta a ser 
deliberada. 

-.. 
• 
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§1 -Çonsderar-se-á como quorum mínimo para deliberação, a maioria simples 
membmo cio Conselho. 

- AS decisões- do Conselho serão tatuadas pela maioria simples de seus 
membros presentes. 

43°  - A convocação se dafá por ofido, fac-símile, portei- .eiefrÕnictLdt por edital 
afixado na sede do COMESP, com antecedência mínima de 15 (Quinze) dias- da 
data de sta realização 

Artigo 38. Compete -ab Presidente do Conselho Deliberativo: - 
1 	Convocar, presidir as reuniões e exercer o voto de qualidade, 
IL Dar posse aos membros do Conselho Fiscal, 
01 Representar o COMESP, ativa e passivamente, Judicial ou 

extrajudicialmente podendo firmar contratos ou convõnios, bem como 
constituir procuradores "ad negocia" e "ad judiçia", podendo esta 
competência ser delegada parcial ou totalmente ao Diretor Geral, mediante 
decisão do Conselho Deliberativo, 

IV Abrir e movimentar, juntamente com o Diretor Geral, contas bancárias e 
recursos do COMESP, podendo esta competén eta ser delegada total ou 
parøi&tt$nl.; 

V Promover seleção competitiva publica para contratação de pessoal efetivo, 
de acordo com a Legislação vigente. 

SEÇÃO III 
DA DIRETORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA 

Artigo -  S9- .-À Diretoria Administrativo-Finanira é o-ôrgão-execut$s.4d0 -Q-QMESPe 
será constituída pot 	 - 
1 Uni Diretor Geral - Sendo requisito de preenchimento a conclusão de curso 

superior e experiência comprovada na área administrativa pública, a quem 
. 	 compete - - 

1 Promover a execução das decisões da Assembléia Geral e Conselho 
Detlbeffitwo;1 	 - 

2 Propor a estruturação administrativa dos serviços o quadro de pessoal 
e a respectiva remuneração, a serem submetidos à aprovação da 
Assembléia Geral; 

3 Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir empregados, de acordo 
com a legislação vigente, bem como praticar atos relativos ao 
departamento de recursos humanos, após submeter sua decisão ao 
Conselho deliberativo; 

16- 
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4. Encaminhar ao Conselho Deliberativo as propostas para aprovaçãó da 

execução dos contratos de programa, contratos de gestão, bani como a 
planilha de custos estabelecida pelo contrato de rateio, 

S Propor ao Conselho Deliberativo a tequislçãó de servidores publicas 
para servirem ao Consórcio, 

6 Autorizar compras, pagamentos  e fornecimentos que estejam de-acordo 
com o Plano Anual de Trabalho e dentro dos Omites do orçamento 
aprovado pela Assembléia ,  Geral; 

7 Movimentar em conjunto com o Presidente do CQMESP as contas 
bahoána e os recursos financeiras do COMES!', & Autenticar livros de Atas e Registros do COMESP 

g. Publicar anualmente, na imprensa oficial do COMES P, o plano de 
diretrizes orçamentárias, proposta orçamentária anual, crQnogranla de . desembolso, resoluções e abalanço anual do COMESP, 

10 Designar seu substituto, em caso de Impedimento ou auséncia, para 
responder pelo expediente, 

11 Providenciar as pautas, convocações, agendas e locais para reuniões 
do Conselho Deliberativo e Assembltia Geral, 

12 Acompanhar as Assembtê4as Gerais e reuniões dos Conselhos, 
T3 Praticar outras ações e atividades compatíveis com seu cargo, quando 

delegadas pelo Conselho Deliberativo, 
14 Coordenar a elaboraçao de resoluções sempre que houver necessidade. 
15 Gerenciar a elaboração do plano de atividades plurianual, diretrizes 

orçamentárias e propoSta orçament&ria de acordo corri a legisl*ão 
vigente; 

18 Promover a execução do Plano de Ação Conjunta com Interesse 
Comum (PLACIC), 

17 Gerehcsar a elaboração execução do cronograma de desembolsa 
financeiro; 

18 Promover e elaboração dos balancetes mensais do balanço e relatórios 
anuais a serem submetidos ao Conselho Deliberativo e o envio dos • mesmas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, 

19 Gerenesar a prestação de contas dos auxilIas e subvenções concedidas 
ao Consórcio para ser apresentada pelo Conselho Deliberativo ao órgão 

20 Autorizar 	treinamento 	pata 	capacdaqbQ do 	quadro 	efetivo 	de 
turtarontios e dos servidores cedidos pelos municípios; 

21 Providenciar todas as diligências solicitadas pelo Conselho Fiscal, 
221. Coordenar as alterações necessárias no Estatnto e Regimento Interno, 

c- 
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23 A competência para propor ao Conselho Deliberativa a reSizaçãor de 
licitações para a concessão, pem,lsso ou autorização de Serviços 
pQ1)lçps nos termos do artigo 21 deste Estatuto 4  

24 Encaminhar ao Conselho Deliberativo proposta para sprova9*o da 
execução dos contratós de concessão, permissão e autonzaçáo de 
serviços públicos, 

25 Elaborar e submeter à Assembléia Geral do COMESP para aprovaao, 
as seguintes maté-rlàs: 
a Atéodials de, abril de cada ano devará ser apresentadoo 

Relatório de Gestão, o Balanço do Exerc1ia Anterior, com Parecer 
dO Conselho Fiscal para posterior apresentação ao- Tnburtal de 
Contas do Estado do Paraná, 

b A contratação de empregados para prover o quadro de pessoal 
. 	 efetivo, para o desempenho de tarefas técnicas, administrativas e de 

manutenção, sempre precedida de seleção competitiva pública, 
c O plano de cargos, . -funções, salários e:benefløjõs do -  COMEj.P. 

II Um Coordenador técnits - Sendo reqwsito básico curso superior, 
preferencialmente na área de saúde, e comprovada expenéricia na área da 
saúde pi3bIíQ,% ao qual compete 

1 Supervisionar rotinas de assistência, chefiando diretamente equipe 

2. Càordenar-serviços -de assistência e $eus fluxos operack-hais; 
3 	ropo' e implantar protocolos de assistência; 
4 Propor, implantar e coordenar regulação dos serviços 
S. Organizar o servo, de saúde visando à Øequsç&o de meios -e a 

reijbvidade, 
6 Gereflciar equipe 

Di. flpii Cuordeti-  adõres Administrativos Sendo requisitos .Dásipç: , curso suptior 
e comprovada experiência na área de Saúde Pública e/ou AdrninistraØo 
pública aos quais competem 

1 Coordenar o controle de ~,formais de pessoal, inclusive os cedidos 
por &gãos municipais, estaduais e federais, 

2 Controlar e supervisionar o ,  programa de saude octupacionat 
3 Supervisionar rotinas administrativas, chefiando diretamente equipe de 

esoMurárias, auxiliaras administrativos, secretários de expediente, 
operadores de máquina de escritório e contínuos; 

4 Coordenar serviços gerais de malotes, mensageiros, transporte, cartório, 
limpeza, terceinzados, manutenção de equipamento, mobdarro, 
lnstaaç*es etc.; 

SUS S 	Pr!I1&dLt 
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S. Administrar recursos humanas, bens pattln'ionlais e materiais de 

consumo; 
if Qcntzar documentos e correspondências, 
7 Gerenciar equipe, 
8 Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuidas pelo Diretot 

Geral no âmbito de sua área de atuação. 

IV. Um. Sssessor  Contábil - S€.:dó requisite básico cum superior em clêneias 
conlbe1s e a inscrição junto ao Conselho Regional de Contabilidade do 
Paé, bem como comprovada experiência na área de contabilidade e 
admkustraçáo pública ao qual compete 

1 Elaborar as Planos de Diretrizes bÊstcas Plano #unanual e 
Orçamentas Programas, 

2 Elaborar Resoluções para a cnaçâo e suplementação de Dotações • 
3 Promover o planejamento operacional e a execução da politica 

económica, contábil e financeira do Consórcio, 
4 Elaborar e acompanhar a execução da cronograrha de desembolso 

financeiro e da Plano de Ação Conjunta com Interesse Comum 
(PLAC'lC); 

S. Coordenar o empenho, liquidação e o pagamento das despesas dó 
Consórcio; 

6 Coordenar a elaboraç&u e prestação de contas anual e o cumprimento 
das exigências do Controle Externo 

7 Coordenar os registros e Controles Contbels 
8 Notificar encerramento junto aos i5rgãos> competentes, 
9 Administrar os recursos da COMESP em conjunto com a Diretor Geral, 
10 Registrar atos e fatos contábeis, 
11 Controlar o ativo permanente, 
IZ Gerenciar custos; 
IL Administrar, em conjunto com as Coordenadores Administrativos, o 

departamento da pessoal, 
14. Preparar obdgações acessórias, tais como declarações acessórias ao 

fisco, órgãos competentes e contribuintes e administrar o registro dos 
livros nos órgâos apropriados, 

15. Elaborar demonstrações contábeis, 
M. Rres* çqnsuftoria e informações gerenciais, 
17, Realizat aqdltona interna, 
18 Atender solicitações de órgãos fiscalizadores 

•19 
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03 V Um Assessor Juridico - Sendo requisito de preenchimento inscrição Junto 8 
Ontem dos Advogados do Brasil, Seção Paraná, bem come de comprovada 
experiência na área de direIto publico, a quem compete 

1 Controlar, executar e coordenar as atividades de aatureza jurldtca 
retaclonadaao COMES?, 

2 Elaborar minutas, contratos, Resoluções, Portarias 
a Analisar, sob o ponto de vista juridico, os processos que lhe sejam 

submetidos pelo Presidente e demais unidades administrativas do 
COMES?, emitindo parecer a respeito, 

4 Participar de sindicâncias e processos admltustrativos emitindo 
onentaçâo juridica conveniente. 

S. Realizar estudos sobre a legislação federal, estadual e municipal, 
ctefltticando o Presidente e demais órgãos, quando se tratar de assunto 

• 	 •UC4! ajcaav. uu 

6 Promover a cobrança judicial da divida ativa e de quaisquer outros 
créditos não liquidados nos prazos legalmente estabatecidøs, 

7 Prestar assistência jurídica necessária nos atos praticados pelo 
Presidente, aqwstções, bem como, nos contratos firmados pelo 
•QOMESP e.nos procedimentos IlcitatórlõjI; 

8 Representar o COMESP em qualquer instância Judicial, atuando o 
mesmo corno Autor ou Réu, assistente, oponente ou simplesmente 
interessado 

VI - Um Uirátor.de Relacionamento Estratégiço.-  Senda requisito de preenchimento 
a conclusso de curso superior e experiência comprovada na ares administrativa 
pública, a quem çornpee 

t. Atuar diretamente com o Presidente do  consórcio, na. .pitmoçào 
objetivos da consórcIo, 

2 A promoçâe das atividades necessárias para manter a participação dos 
Muniolpias rio Consórcio 

a A crlaçào de comissao ou grupos de trabalhos para atividades 
especca 

4 Promover encontros com o escopo de desenvolver o Consórcio, 
S. Propor a celebração de convênios, acordos e protocolos relativos * 

saúde; 
6 Apresentar ,  a Assembleia Geral ideias, sugestões e objetivos a sarem 

Sçadqs; 
7.1 Executar planejamentos estratégicos na área de saúdo, visando a 

implemanação de novos serviços a serem oferecidos, 

.20 
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8 Elaborar metas de atuação do Consórcio a serem submetidas a Câmara 
Técn

9 Se dfrlgir aos Municjpics Consorciada pera verificar as neoesstdads 
de cada um dos-  entes; 	 - 

10 Apresentar sempre que solicitado a tâmara Ténica relatórios de 
metas emSgioas, 

11 Reunir-se com os representantes dos Munlçípiqs Oonsor*tadõs em 
busca de seus interessas para propor ao Consór4jo, 

12 Apreseptar estudos a Crnara Técnxa de passivem novas serviços ai.
sSen* executados pelo CQMESP, 

13 Propor, desenvolver e implantar o sistema de monitoramento de 
resultados de projetos, Integrado às áreas especificas, para a tomada de 
deisão e avaliação do desempenho organizaclenal, 

S 	
14, Formular e estruturar cenários e diagnósticos para subsidiar o processo 

de planejamento e plano esfratéglooL 

CaberÁ ao Presidente do Coilsèlho Deliberativo nomear os -membros da 
Diretoria Adqntfrativo-Fínanceir 

Picam -criados os cargos e empregos públios;-. forma de- provimento, carga 
horána e respectiva remuneração pelo exercício das fun~k  conforme disposto 
no anexo. parte ritegrant&deste ESTATUTO 

S. - preJO: da  4ispo1çdó atit.a firmada, fica aútorizaøo o COMESF- a 
contratar pessoal em consonância ao regime CU, por tempo determinado a fim de 
atender neoóssidades exoepcionam, desde que o projeto/programa ao qual o 
servidor será destinado tenha lido suas metas previamente aprovadas pela 
A. senibWra Gerei. 

- Os servidores eiôu empregados públkcs serão - Õ&JdOS -pelos -entes 

• 	
:cisoltidos,- 

 
na fórMa da legislação vigente de cadaMunicipio. 

- Em: qualquer SitU*9ãD os servidores -e/ou empregados pÚblÏtós-cedidos para 
o ÇOMESP permanecerão vinculados às entidades de onem. não se 
estabelecendo qualquer tipo de vínculo empregaticio bem corno equiparação 
salarial. 

- No.hipótese.da. Lei Municipal mencionada  §4 3  confiltar com as-  dtspostções 
co'Wdas no W, prevalecerá o texto da respectiva Lei Municipal 

l.abva Cnsw 
Presidente do 
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ÂrtigÓ 4O. O Conselho Fiscalscal o órgão-fisçaliza4or, constItuído por membros 
eleitos na Assembtéia Geral sen4o três membros efetivos e três suplentes 

- Os membros dø ConSElho Fiscal nãb receberão remunéraflõ-  a qj 

- fl0 	t membros doConselho Fiscal poderão indicar -e solicitar asensoria 
té~ em especial da Diretoria Admlnt$rabvo-Financeira, sempre que julgarem 

-neces*ias para a desenvoíviinento de -suas funções.- . 	- Artigo 41. -O Çorisejho Fisctserà presidido porm - --de seus meti--s, -eieitô-em
escwtlnio secreto para o mandato de OZ(do's} anos, após apretiação das contas 
dó Mandato anterior-t Peri Wttauma. reconâ- -  açáo. 

Migo::42. CornpeteaQConselho FiStaI 	 - 
1 FscaIizar permarientemente a contabilidade do Consórcio, 
11 Acompanhar e fiscalizar quaisquer operações econômico-financeiras da 

efitidade; 
M. Exercer o controle de gestão e das finalidades, 
IV Emitir parecer sobre a plano de atividades, proposta orçamentária, balanççs 

oontábeis e relatórios em contas em gerei, 
V Emitir parecer sobre proposta de aitetaçôes do Estatuto doCOMESP;- - 

Artigo 43. O -Conselho Fiscal, - por decisão, da- maioria dos seus: integrantes, poderá 
solicitar a convocação do Conselho Deliberativo, para as devidas providências, 
quando furem de questão financeira ou patrimonial, ou ainda, quando ocotrer 
inobseMneis das normas legais ou regimentais 

P-tágrafó -níw OS membros do Conselho Fiscal nilko serão renwnera.~. peIÕ 
exercício de sues funções 

Sena--  v 
DA -CÂMARA TÉCNICA 

:A19PA4jA Câmara Técnica é órgão - de assessoria técnica, de- carátt -coisuithio, 
consttttildo por Secretários, técnicos municipais de saúde e outros profissionais 
Indicados pelo Conselho Regional de Secretários Municipais de ~de ,  - 
ORESEMS da Região Metropolitana e referendados pela Assembléia Geral, além 
do Diretor Geral do COMESP 

SAMU SUS 	 Pra - 
ConScio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMES? 
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§10 - Os ffietïibrõs indicados pelo GRESEMS serão 10 (dez), devffi,k. pertencera 
municípios distrntos sendo 05 titulares e 05 suplentes, e terão o mandato de dois 
anps,, 'tendo direi toa iirna recondução por igual período. 

§2! - Serão disponibiUzadas as vagas para os mSclØiÕS de ao.:w* com o 
respettivo portei visando uma melhor representação do perfil demográfico de 
Reglãó sendo: 

1 Qi uma) voga de titular e uma de suplente para municípios acima de 
40,000 habitantes, 

li 01 (uma) vaga  de titular e uma de suplente para munia~ conr população 
eme 100,000 e 200 Q0Q habitantes, 

III, 03 três) vagas de titular e 03 (três) de suplente para municípios com 
. 	 ppuIaço metior que 100.000:habltat 

r- o .Diretor Geral do COMEBP é membro noto daCâmara Técnica 

§40 Os membros da Câmara. Técnica não receberão remuneração a qualquer 
titulo. 

Artigo 45. será: de responsabilidade do Diretor Geral do COMESP a otganização 
de reuniões da Câmara Técnica, que deverão ser realizadas mensalmente, em 
caráter ordinário, podendo ser realizadas extracrdnanamente sob jLrstfficativa e 
nith#ação pontual ou por solicitação dos seus membros 
Artigo 46 Os membros efetivos poderão sohcrtar, a qualquer momento, a 
realização de reuniões ou pedidos de esclarecimento, respeitando-se um prazo de 
O7 sete7 dias déantetedéncia. 

Artigo 4 A Câmara técnica deverá se pautar pe.IO. princlpios da razoaSlSde 
apreoiai'ldo e acatando, dentro do posslvel e das normas legais, as proposições e 
ó~ro~ emanadas do CRESEMS. 

• 	Parágrafo único - As competências da Câmara Técn iça serão as 
1 Exercer a consultoria técnica do consórcio, 
2 Estabelecer as diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano de 

Tifibalho Anual do COMESP, 
3 Pipor cnténos para a programação e execução acompanhando a 

mSmentação e destinaçAo dos recursos 
4. Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços prestados á população pelo 

COMES.  

C 

	

• 	 Izebe Cd3ffi 
SAM SUS fl 	jrnth4nrt d' CQ+aE 
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6 Emitir pareter, quando solicitado, sobre conventos)  contratos Ôuacotdos4a______ 
qualquer nabireza, a serem firmados para a maliz00o das finalidades do 
COME$P 

ÇAPITVLO VI 
DA PERDA DE MANDATO E DA RETIRADA DE CONSOR01~ 

Mac 

 

0u Qs Menibrca da Dirt 	da Assembleia aetai, ia Cunsffio 
DêHberaVvo da Diretoria Administrativo-Finariceiro, dó Conselho P~ e da 
Câmara Técnica perderão o mandato nos casos de 

a) MaIversaç edii4t -apodo-pattimôhtà dó. COMES?: 
i» Grave vtoIa* do pa1runôniosozaÇ 
o) Abandono de cargo na formioprovista em Etatuto; 

p4g: único -.-- A perda de mandalo. Será 4eclarada. em Ãssemblela -eerai e 
caberáiecurto. 

M19G. 49, Cada consorciado poderá se retirar -a qualquer momento dó. 
desde que denunçie sua vontade com prazo nunca Infenor a % (noventa) dias, 
003nC1 os dentais de acertar os termos da redtsttlburçaa dos custos dos planos, 
programas ou projetos de que participe o retirante, 

..k.go 5& O :®flwSado que se retirar e*pantaeamehté somente ØítøSp&a da 
reversão dos bens e recursos do COME$P por ocasião de sua e,ttFnØo, Crü 

encetTameftte de atividades de que participou, e nas condtçâes aquI previstas 

CAPITVLÕV!I 
DO PATRIMÔNIO DO COMESP E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Migo.: ft O p.ttmôriic: do QOMESP será corisfétult petos bens e 	que 
adquuir a quJquer titulo, de entidades púbjicas ou pnvadas, 

Artigo,  52,.Con~m recw -s -  nahceim. -:de Ç'OMESP.: 
a) Quota de conrnbwção mensal dos Óansorciados, a ser paga até o dia 15 

(qwnze) do mês subseqüente, conforme contrato de rateio mais contratos 
de programa aprovadQs pela AssemUléga Geral, 
A remuneração dos  próprios  serviço, 

t) Os auxilias, contnbuições e suvençôes recebidos de entidades publicas ou 
particulares; 

d). As rendes * seu patrtmMo; 

* .an 
........... 

4 
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e) Qs saldos .deexercicio; 
O As4oaç»eleaos; 
g) O produto da alienação dos seus bens, 
h) O produto de operações de crédito 
i) As rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e de aphcaes 

deeapitaít 

A quota de contribuição menS será o valor do contrato de .rateio mais 
contratos de pfograma solicitados pelos municipios consorciados, de acordo com 
o valores negociados em Assembléia Geral e será paga até o dia 15 do mês 
subseq(tente. 

§20;- Os IMunicipios que deixarem de efetuar o pagamento da: parosla mensal rio 
. prazo estipulado conforme reza o parágrafo anterior, sofrerao um acréscimo de 

multa de 2% (dois por cento), acrescidos da correção monetária equivalente ao 
EGP-M, referente ao valór dê cada contribuição. atrasada. 

0 - Os Çonsoroiados• que atrasarem o pagamento da contribuição mensal pelo 
prago superior a ID (dez) dias, sofrerão a suspensão dos serviços, sem prejuízo da 
aphcação da multa acima 

Artigo 63. Terão acesso ao uso dos bens, e: serviços todos as Consõrtiados que 
contçlbjJram para a sua constituição O acesso dos demais dar-se-á em condiçôes 
a serem deliberadas pela Assembléia Geral. 

Artigo 54. Todos os procedimentos dispottilizados pelo COMESP deverão ser 
soiStados mediante requisição pela Secretaria Municipal de Saúde, ou 
equivalente, dos municípios consorciados. 

M:ga 85. Taro o uso dos bens como dos serviços será regulamentado, em cadã 
pelo Conselho Deliberetivo. 

Artigo 58 Respeitadas as legislações municipais, cada consorciado pode colocar à 
dspostçSo bens de seu próprio patnmórno e os serviços de sua própria 
adminiStração; peja uso comum.. 

CAPÍTULO VIII 
REGIME DE PESSOAL 

Artigo $1, O CQMESPterá Quadro Próprio dePessoal Efetivo que .será regido  
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e legislação complementar.  

19.1 
consórcio Metropohtno de S*úde de Paraná - COMESP 
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§1° -0  pi-oceseo de seleção de empregados no CQMESP para os cargos efetivos, 
por tempo> Indeterminado, será sempre precedido de seleção competitiva pública, 
OQs. termos t Edital :p$prio.. 

Para .a exetiiçk de Svas finalidades iStlt.cic pais. o COMESP poderí 
contratar a presteço de serviços administrativos, técnicos e científicos, em caráter 

a Mediante teste seletivo, 
b Através de Convênios ou Termos de Compromissos de Estágiq com 

entidades para contrateçao de estagiános, 
e. Mediante llcRaçãb 
d Mediante Termos de Parceria, 
a Metnte Credencfarnøntó de Prestadores de Serviços. 

• 	
§30  - A contrataçao de pessoal para o COME$P guardará compatibilidade com os 
progra .s, projetos, ações e atividades inscritas nó Piano Anual de Trabalho. 

CAPITULO IX 
PRIPICIPIÓS ÊTICÕS.EØEONTOLÕEICO$ 

Ago:5t O COMËSP adotará prtnclpios éticos e deontológicos cóm aøbservânca 
saiuinje: 

Legafiiade, impessoalidade, moralidade, publicidade, racionalidade, 
economcida4e, raroabibdade em todos os seus atos e  decs*esk 

II Seleção competitiva públíca para o recrutamento e admissão de seus 
empteçSost 

11,111 	 sob diferentes modalidades ,, 
IV Busca constante do bom uso de seus recursos a tini de se evitar toda e 

qualquer forma de desperdicio ou perdas, 
V Orgarüação do seu orçamento e da sua escrita contábil nos termos da Lei 

Federal ri0  4320, de 17 de março de 1964 e legislação complementar, 
Vi Controle externo relativo á aplicação de recursos financeiros $bkcos 
VII Ficam impedidos os membros da Diretoria do Consórcio, do Consett 

Delberat,ve e do Conselho Fisual, a partir de sua eleição e itwesWuta nas 
suas respectivas funções e cargos 1  e até noventa dias após sua retirada de 
funções ou cargo de direção ou no Conselho, de 

a) Firmar ou manter contrato, saia através de sua pessoá «esta ou jurtdca, 
da qual seja proprietário, controlador e Diretor, com o COMES?, 

b) Aceitar ou exercer função, cargo ou emprego remunerado, em enljdade 
similar ao COMES?, no Estado ou no País; 

* 
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e) Nomear ou contratar parente natural ou consanguíneo, em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau ou parente civil, para o exercicto de função, 
cargo ou emprego no COMESP ainda que para o exestítio de posição 
do confiança ou em comissão, 

dJ Fazer uso do nome, das propnedades, dependências, rnstSações, 
benfeitorias, equipamentos, serviço em seu proveito próprio sem 
coPsentirnento formal do COME$P, 

e) Fazer uso de suas respectivas funções e cargos para fins políticos 
eleitorais, sindicais ou de representação, ou que tenha por base os 
empregados, colaboradores ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas 
relacionadas com as finalidades do COMESP 

CAPÍTULQ X 
DAS DISPOSIÇÔE$ FINÀFS 

Artigo 519. C.s prazos do presente ESTATUTO serão contínuos exc iindo-se g do 
começo e incluindo-se o do vencimento, que será prorrogado para O primeiro dia 
Atut:sé esse cair em sábado, domingo ou feriado.. 

Artigo 60. 	 as exceções e.mente previstas no presente; as 
Ornais deflberações serão tornadas por voto da maioria  absoluta. 

Artigo 61: Os votos de cada membro da Assembléia Geral e de çada membro do 
Conselho Deliberativo serão singulares, independentemente das contribuições 
financàasf&ts pelo Muniolpic que representam. 

Migo W. Os agentes públicos incumbidos da gestão do consórcio Ü$Q 
respondero pessoalmente pelas obnga0es confraldas em nome do COME-SP,,  
mas tesponderão pelos atos praticados contrários à Lei ou és disposIQões contidas 
no Ftttocolo..de IntençOes e/ou no Estatuto. 

• 	Migo 63 O COMESP será extinto por decisão de 213 de seus entes integrantes, 
através de Assembléia Geral, em reunião extraordinária, especialmente convocada 
para este fim, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados e de acordo 
~o legsiaço féderal. 

.4JtgG 64. Em caso de extinção será obedecido o disposto no artigo Zt .10 do 
Decreto n°6 017/2007 e demais legislações apJioâveis4 

* a 
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Artigo 85. Em case de exflrtção do Consórcio o remanescente de seu patronônfq, 
depois de saldadas as olvidas, será destinado a entidades de mesmo formato 
gurldico(congênere), seado vedada a distribuição entre os assocra4os. 

Artigo 86. Aplicam« as hl tE. a dó afligõ anterior aos oasos $. .øcerrwm..to 
de determinada aUvidaGe, cujos investimentos se tornem oclDsOs 

MIQÉ. 67. Os Municípios, que subscrevem este prOtotclb, obrigarnie a eutttptWØ 
hei e integraímente, a contar da publicação, em extrato, em jornal de grande 
circul~ da decisão de Asset bIéia .Gratque aprovou seus termos. 

Artigo. øt É vedado ao Cõnsórcio. Metropolitano de $ai4e do. Paraná — COMES? 
prestar aval e caução 

• 	
»j:r69 :O caso. s omissos setão resolvidos pela Assem61Oía GeraL. 

Migo ifl. A 	. da forma como se encontra foi aprovada nestadata. terá 
nIi4e4ea partir da.  seu, .regís*ro:em órgão. 

Curtnba 25 te AS de 2017. 
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1 Ata da XXXIII Assembleia Geral dos Prefeitos do Consórcio Metropolitano de Saúde - COMESP, 

2 realizada no dia 07 (sete) de Novembro de 2018 às 14h nas dependências do COMESP, situada 

3 	na Rua João Reboli, n° 340—Santa Cândida - Curitiba - Paraná. Pauta: 1. Eleição do Presidente e 
4 	Direção Executiva para o Biênio 2019 e 2020; 2. Assuntos Gerais. Em primeira convocação, ás 14h, 

5 	estavam presentes 16 (dezesseis) Prefeitos dos municípios consorciados, atendendo o previsto em 

6 	estatuto, e permitindo o início da Assembleia. Estavam presentes na sessão pública: 1) Senhor 

7 	Alcides Rodrigues Bassete - Prefeito do Município de Adrianópolis; 2) Senhor Milton José Paizani - 

8 	Prefeito do Município de Rio Negro; 3) Senhor Floresmundo Alberti Junior - Prefeito do Município de 

9 	Bocaiúva do Sul; 4) Senhora lzabete Cristina Pavin - Prefeita do Município de Colombo; 5) Senhor 

10 	Moiseis Branco da Silva - Prefeito de Doutor Ulysses; 6) Senhor Antonio Benedito Fenelon - Prefeito 

11 	de São José dos Pinhais; 7) Senhor Patrick Magari - Prefeito de Cerro Azul; 8) Senhor Carlos 

12 	Eugenio Stabach - Prefeito de Contenda; 9) Senhora Marly Paulino Fagundes - Prefeita de Pinhais; 

13 	10) Senhor Luis Antonio Biscaia - Prefeito de Mandirituba; 11) Senhor Antonio Casar Matucheski - 

14 	Prefeito de Tijucas do Sul; 12) Senhora Luciane Maira Teixeira - Prefeita de Agudos do Sul; 13) 

15 	Senhor Gerson Denilson Colodel - Prefeito de Almirante de Tamandaré; 14) Senhor Angelo 

16 	Andreatta - Prefeito de Quatro Barras; 15) Senhor Luiz Claudio Costa - Prefeito Municipal de Balsa 

17 	Nova; 16) Senhor Bihl Elerian Zanetti - Prefeito de Campina Grande do Sul e ainda, convidados e 

18 	Secretários de saúde: Senhor Venicio S. Ferreira - Município de Campina Grande do Sul; Senhor 

19 	Fernando Von Der Osten - Município de Cerro Azul; Senhor Giovani F. Crissi - Município de Dr. 

20 	Ulysses; Senhor Adauto Masi - Município de São José dos Pinhais; Senhor Fabrício F. Bubniak - 

21 	Município de Balsa Nova; Senhora Márcia R. E. Pavão - Secretária municipal de Saúde de Campo 

22 	Magro; Senhor Antoninho Barth - Secretário de Saúde de Colombo; Senhora Adriane S. J. Carvalho 

23 	- Secretária de Saúde de Pinhais; Senhor Sérgio M. Carvalho - Secretario de Saúde de Quitandinha; 

24 	Senhora Gisele Leal - Secretária de Saúde de Mandirituba; Senhora Katya Carvalho - Secretária de 

25 	Saúde de Agudos do Sul; Senhora Kelly R. R. Andrade - Secretária de Saúde de Tijucas do Sul; 

26 	Senhor Thiago Vansoiiz - Município de Mandirituba; Senhor Leonardo Presa - Secretário Municipal 

27 de Saúde de Quatro Barras; Senhor Antonio Edson Souza - Secretário de Saúde de Campo do 

28 Tenente; Senhor Rejomar Andrade - Secretário de Saúde de Fazenda Rio Grande; Senhor Anderson 

29 Cardoso - Município de Campina Grande do Sul; Senhora Jane 8, C. Stabach - Município de 

30 	Contenda, e equipe do Comesp, Senhora Daniela A. P. G. França Cavalcante - Diretora Geral; 

31 	Conrado Femandes de Souza Salema - Assessor Jurídico; Juliana Sautner - Coordenadora 

32 	Administrativa. A Diretora Geral do COMESP iniciou dando boas vindas a todos os presentes, e 

33 	explanou sobre a Pauta: 1. Eleição do Presidente e Direção Executiva para o Biênio 2019 e 2020, 

34 	explanando sobre a forma da Eleição prevista em Estatuto, e em consenso com todos os Prefeitos, 

35 	decidiu-se que a Eleição se dará por aclamação. Como não houve nenhuma chapa inscrita, os 

36 	Prefeitos (as) interessados deveriam manifestar-se caso possuíam algum interesse ao cargo de 

37 	Presidente, Vice-Presidente e Secretário, e sucessivamente a Diretora Executiva: Conselho 

38 	Deliberativo e Conselho Fiscal. Neste momento, a Diretora Geral deixa aberta a reunião para que os 
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39 	Prefell3 interessados se manifestarem, neste momento, projetou a composição atual da Diretoria da 

40 	Comesp. O Prefeito Senhor Luiz Claudio Costa, Prefeito do Município de Balsa Nova, manifestou-se à 

41 	favor da recondução da Senhora Izabete Cristina Pavin como Presidente do Comesp e da Direção 

42 atual, logo em seguida todos os presentes se manifestaram a favor da recondução da composição 

43 	atual, sendo apenas substituído o membro 2 do Conselho Deliberativo Senhor Joel do Rocio José 

44 	Bomfim, Prefeito do Município de Tunas do Paraná pelo Senhor Luiz Claudio Costa, Prefeito de Balsa 

45 Nova e o membro 3 Senhor Claudio Casar Casagrande, Prefeito de Campo Magro, pelo Senhor Luis 

46 	Antônio Biscaia — Prefeito de Mandirituba, integrando o Conselho Deliberativo para o Biênio 2019 — 

47 	2020 e ainda, a substituição do suplente do Presidente do Conselho Fiscal, Senhor Angelo Andreatta 

48 	pelo Senhor Moisés Branco da Silva, Prefeito do Município de Doutor Ulysses e ainda, o suplente do 

49 	membro 2 Senhor Pauto Furiatti, pelo Senhor Claudio Casar Grande - Prefeito de Campo Magro. 

50 	Neste momento, a Senhora Daniela A. G. França Cavalcante Diretora Geral do Comesp, apresentou 

51 	a composição da Diretoria Executiva para o biênio 2019 - 2020, a qual foi eleita por aclamação de 

52 todos os presentes, determinando a seguinte configuração: DIRETORIA EXECUTIVA: 

53 PRESIDENTE: IZABETE CRISTNA PAVIN — Prefeita de Colombo, inscrita no CPF n° 358.490.459- 

54 	53, Vice-Presidente: BIHL ELERIAN ZANETTI, inscrito no CPF n° 857.306.299-15 — Prefeito de 

55 Campina Grande do Sul; 1° SECRETÁRIO: CARLOS EUGÊNIO STABACH, inscrito no CPF n° 

56 808.447.409-00 — Município de Contenda; 2 0  SECRETÁRIO: PATRICK MAGARI, inscrito no CPF n° 

57 036.420.589-06 — Município de Cerro Azul; CONSELHO DELIBERATIVO: PRESIDENTE: IZ.ABETE 

58 	CRISTINA PAVIN, inscrita no CPF n° 358.490.459-53 — Município de Colombo; MEMBRO 1: 

59 MARCIO CLALJDIO WOZNIACK, inscrito no CPF n° 837.346.439-53 — Município de Fazenda Rio 

60 	Grande; MEMBRO 2: Luiz Claudio Costa, inscrito no CPF ri 0  185.717.199-34; MEMBRO 3: LUIS 

61 	ANTÕNIO BISCAIA, inscrito no CPF n° 620.548.729-20 — Município de Mandirituba; MEMBRO 4: 

• 	62 	MARIA JULIA SOCEK WOJCIK, inscrita no CPF n° 804.925.259-00 — Município de Quitandinha; 

63 CONSELHO FISCAL: PRESIDENTE: GERSON DENILSON COLODEL, inscrito no CPF n° 

64 806.118.859-72 — Município de Almirante Tamandaré; MEMBRO 1: MARLY PAULINO FAGUNDES, 

65 inscrita no CPF n° 604.833.189-49 — Município de Pinhais; MEMBRO 2: JOEL DO ROCIO BOMFIM, 

66 	inscrito no CPF n° 001.314.289-50 — Prefeito de Tunas do Paraná; SUPLENTE DO PRESIDENTE: 

67 	MOISEIS BRANCO DA SILVA, inscrito no CPF n° 773.142.989-04 - Prefeito de Doutor Ulysses; 

68 	SUPLENTE 1: MILTON JOSÉ PAIZANI, inscrita no CPF n°616.319.819—Município de Rio Negro e 

69 SUPLENTE 2: CLAUDIO CESAR CASAGRANDE, inscrita no CPF n° 865.369.749-72. Após a 

70 	composição da Presidência, Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal, com a palavra a Senhora 

71 	lzabete Cristina Pavin — Presidente do COMESP, agradeceu a confiança por todos os Prefeitos 

72 presentes pela unanimidade na recondução, bem como os demais membros que compõem o 

73 	Conselho Deliberativo e Fiscal, destacou ainda, a importância do Consórcio para todos os municípios 

74 	consorciados e ainda, salientou seu compromisso pelo crescimento e fortalecimento do Consórcio 

75 	perante o Estado, para em conjunto trabalharem em prol dos Consorciados, com o intuito de ampliar 

76 os, çoose ainç bct,e/casp*ffijMrias.  Pauta 2 — Assuntos Gerais: Não 
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77 77 houve pauta. Nada mais havendo a tratar, a Diretora Geral do Comesp, Senhora Danieta A. O. 

78 França Cavalcante, agradeceu a presença de todos os presentes e passou a palavra a Presidente 

79 que agradeceu a presença de todos, bem como o apoio que recebeu de todos os Prefeitos presentes. 

80 	Eu, Juliana Sautner, Coordenadora Administrativa e Secretária "ad-hoC, lavrei a presente Ata )  com 

81 	61 (oitenta e um) tinhas a qual segue acompanhada da respectiva 
	de presença. 

França Cavalcante 

Geral 

lana Sautner 
024.713.429-57 
rotária "ad-hoc" 

Lc. 40 
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E-mail: atendinlepIo@4rtdcurjljba  com ­  - Sue www4rtdeurjtibacornbr 
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Rogério MIÍIaS 	 Su'jto 
Marcia Aiessancira de Souza 

- Escrevente 
Selo Pigital TdOPkCFQXPGípw. Controle- R6uqrao2t 

Consulte em http:JIrun.rp.ncombr 

20  OFICIO DISTRIBUIDOR 
Registro de Títulos e Documentos 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
Rua Mal. Deadoro, 320 - Sala 504 
Fone: (41) 3225-3905 - Curitiba/PA 

91 



051 COMESP 
C—t M.t.wSLIa.o 

CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ - COMESP 
o 	 CNPJ 08.061.29510001-18 

QUALIFICAÇÃO DA DIRETORIA 
BIÊNIO 2019 2020 

DIRETORIA EXECUTIVA 
Presidente: IZABETE CRISTINA PAVIN 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteira 

• 	Profissão: Empresária 
Enderpço: Rua Padre Francisco Bonato, n°620— Cep. 83414-170, Colombo/PR. 
RG: 2.081.968-5 - CPF: 358.490.459-53 

Vice-Presidente: BIHL ELERIAN ZANETTI 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casso 
Profissão: Advogado 
Endereço: Rua Professor Duilio Calderari, 1612 - 10 andar - Jardim Paulista - Cep. 83.430-000, 
Campina Grande do Sul/PR. 
RG: 5.824.333-7 - CPF: 857.306.299-15 

Secretário: CARLOS EUGÊNIO STABACH 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Administrador 
Endereço: Rua Pe Bronislau Bauer, n° 221 - Centro - CEP 83730-000, Contenda/PR 
RO: 995.989-0IPR - CPF: 808.447.409-00 

Secretário Suplente: PATRICK MAGARI 
Nacionalidade: Brasileira 

lo 	Estado Civil: Casado 
Profissão: Professor 
Endereço: Rua Vitoria (Lote Breine), n° 29 - Vila Breine - Cerro Azul/PR Ç42 R-rDIRC  
RO: 6t836.269-5 - CPF: 036.420.589-06  

CONSELHO DELIBERATIVO 	 1_e 

Presidente: IZABETE CRISTINA PAVIN 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteira 
Profissão: Empresária 
Endereço: Rua Padre Francisco Bonato, n°620 - Cep. 83414-170, Colombo/PR. 
RG: 2.081.968-5 - CPF: 358.490.459-53 
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Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP 

Rua João Reboli, n 6  340— Santa Cândida — Curitiba - Paraná - CEP 82.640-230 

Fone: 041.3154-5010 - Email: consorcio@comespsaude.com.br  - www.comespsaude.com.br  

Diário Eletrônico: www.publicacoesmunicipaiS.Com.br/eatoS/#COmeSP  
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Meml*o 1: MARCIOCLAUDIOWOZNIACK 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Empresário 
Endereço: Rua Ephigênio Pereira da Cruz, n° 1173— qd 03— CEP 83.833-020, Fazenda Rio 
Grande/PR. 
RG: 2.081.968-5 - CPF: 358.490.459-53 

Membro 2: LUIZ CLAUDIO COSTA 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Advogado e Juiz aposentado 
Endereço: Rua Euzébio P Anjos, 144, CEP 83.650-000, Balsa Nova/PR. 
RG: 1.004.706-4 - CPF: 165.717.199-34 

Merntko 3: LUIS ANTÓNIO BISCAIA 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Empresário 
Endereço: Rua Prefeito Alfredo Cordeiro da Rocha, 203, CEP 83800-000, MandiritubalPR 
RG: 2.081.968-5 - CPF: 358.490.459-53 

Membro 4: MARIA JULIA SOCEK WOJCIK 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Viúva 
Profissão: Comerciante 
Endereço: Travessa Marinho de Almeida Prado, 52 - CEP 83.540-000 - Quitandinha/PR 
RG: 3.435.321-2 - CPF: 804.925.259-00 

CONSELHO FISCAL 
Presidente: GERSON DENILSON COLODEL 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Empresário 
Endereço: Avenida Emilio Johnson, 269, CEP 83.501-000 Almirante Tamandaré/PR 
RG: 4.436.088-8 - CPF: 806.118.859-72 

Membro 1: MARLY PAULINO FAGUNDES 	
£;;cpJiCT3rbs \ Nacionalidade: Brasileira 

Estado Civil: Solteira 
 

Profissão: Comerciante 
Endereço: Avenida Irai, 1696— MD3 - CEP 83.321-000, Pinhais/PR 
RG: 4.358.062-0 - CPF: 604.833.18949 	 ' 

Membro 2: JOEL DO ROCIO 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteiro 
Profissão: Empresário 
Endereço: Rua Eros Ruppel Abdala, n° 229 - Centro - CEP 83480-000, Tunas do Paraná/PR 
RG: 6.292.186-2 - CPF: 001.314.289-50 
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Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP 

Rua João Reboli, n°340—Santa Cândida - Curitiba - Paraná - CEP 82.640-230 

Fone: 041.3154-5010 - Email: consorciocomespsaude.com.br  - www.comespsaude.com.br  

Diário Eletrônico: www.publicacoesmunicipais.com.br/eatos/#come5p  
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Suplente Presidente: MOISEIS BRANCO DA SILVA 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Solteiro 
Profls$o: Empresário 
Endereço: Rua José Conceição da Silva, a/ri - CEP 83.590-000 - Doutor UlysseslPR. 
RG: 5.345.761-4 - CPF: 773.142-989-04 

Suplente Membro 1: MILTON JOSÉ PAIZANI 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Casado 
Profissão: Advogado 
Endereço: Rua Barão do Rio Branco, 424 - Centro - CEP 83.880-000 - Rio Negro/PR 
RG: 1.977640-9 SESP/PR - CPF: 616.319.819-00 

Suplente Membro 2: CLAUDIO CESAR CASAGRANDE 
Nacionalidade: Brasileira 
Estado Civil: Caso 
Profissão: Empresário 
Enderpço: Rua Antonio Vale, 151 - Jardim Pioneiro - Campo Magro/PR 
RG: 4.619.196-0 - CPF: 865.369.749-72 
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LISTA DE PRESENÇA 

ASSEMBLEIA GERAL XXXIII COMESP 
Eleição do Presidente BIÊNIO 201912020 - 0711112018 
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CRESEMS 	CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DA 	Oficio 0412019 

RMC 	 REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA— CRESEMS / RMC 	 S Reunião 

Ordinária 

Curitiba, 16 de julho de 2019 

Prezados Secretários e Secretárias Municipais de Saúde da Região 

Metropolitana de Curitiba, 

• 	 A Comissão Eleitoral para eleição da Mesa Diretora do CRESEMS-RMC, 

mandato 2019-2021, nomeada na 4a  Reunião Ordinária do CRESEMS-RMC, 

em 28 de junho de 2019, nos usos das atribuições que lhe conferem o art. 32 

do Estatuto do CRESEMS-RMC, convoca Vossas Senhorias para a eleição da 

que acontecerá no dia 16 de agosto de 2019, as 9 horas, em Reunião 

Ordinária, na sede do Conselho Estadual de Secretários Municipais de 

Saúde do Paraná (COSEMS-PR), situada na Avenida João Cualberto, n° 

1342, sala 811. 

Entendemos oportuno lembrar que, conforme art. 19 do Estatuto do 

CRESEMS-RMC, a Mesa Diretora é composta por presidente, vice-presidente. 

1° e 20  secretários. Os cargos de presidente e vice presidente são eleitos pela 

. 

	

	 Assembleia Geral, enquanto que os secretários são indicados pelo presidente 

eleito. 

Compete ao presidente: dirigir o CRESEMS/RMC de acordo com o 

disposto no Estatuto, em cumprimento às deliberações da Assembleia Geral e 

Mesa Diretora; representar o CRESEMS-RMC em suas relações com terceiros; 

representar o CRESEMS-RMC ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente; presidir as reuniões da mesa Diretora, bem como a 

Assembleia Geral, ficando responsável pela pauta ou ordem do dia; assinar 

ato, documento ou correspondência em nome do CRESEMS-RMC, ou que 

implique obrigação ou responsabilidade institucional (Estatuto do CRESEMS-

RMC, 2017). 
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CRESEMS 	CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DA 	Ofício 0412019 

RMC 	 REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - CRESEMS 1 RMC 	 53  Reunião 

Ordinária 

Ao vice presidente compete auxiliar o presidente no cumprimento de 

seus deveres estatutários e substituí-lo em suas falias e impedimentos legais, 

licenças e afastamentos ocasionais e temporários (Estatuto do CRESEMS-

RMC, 2017). 

Sobre o processo eleitoral, rege o Estatuto: 

Art. 29. Os candidatos a Presidente e Vice-Presidente podem 
• integrar chapas entre si, podendo, no entanto, haver 

candidatura individual para Presidente e Vice Presidente, 
desde que eleitos de forma consensual na primeira Assembleia 
Geral que conste convocação para eleição da nova Mesa 
Diretora. 
Art. 30. A inscrição dos candidatos à eleição será 
encerrada uma hora antes do horário fixado para a 
instalação da Assembléia Geral. 
Art. 31. Em não havendo consenso na referida Assembleia 
Geral para a eleição do Presidente e Vice Presidente da Mesa 
Diretora, competirá á Comissão Eleitoral: 
- abrir prazo de 07 (sete) dias para a inscrição de chapas; 

II . marcar data, horário e local, para a realização da eleição do 
Presidente e Vice Presidente, que deverão constar de uma 
mesma chapa. 
§1 0  Havendo mais de 02 (duas) chapas, a eleição deverá ser 
decidida em segundo turno, onde as 02 (duas) chapas mais 
votadas em primeiro turno, deverão concorrer entre si. 
§ 20  Em qualquer situação de empate, será considerada eleita 
a chapa que tiver como Presidente o mais idoso. 
§ 30  Cada chapa poderá indicar um fiscal para acompanhar o 
processo eleitoral. 
§ 4° Não será permitido a um mesmo candidato figurarem mais 
de uma chapa. 

Os candidatos poderão efetuar suas inscrições por meio eletrônico através do 

e-mail comissaoeleitoralcresemsrmc@gmail.com  até o dia 15 de agosto de 2019, ou 

no local da reunião no dia 16 de agosto de 2019 até as  horas. 

Quaisquer 	dúvidas 	poderão 	ser 	dirimidas 	pelo 	e-mail 

mail.com . 



058 

CRESEMS 	CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DA 	Oficio 0412019 
RMC 	 REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - CRESEMS / RMC 	 53 Reunião 

Ordinária 

Convém concluir dizendo que o CRESEMS exerce papel importante como 

interlocutor dos municípios, representando a soma das demandas políticas e de 

gestão nos vários espaços de pactuação e decisão no nível regional, representando 

e defendendo os interesses dos municípios da área de abrangência da Regional de 

Saúde. Presidente e vice presidente também assumem papel fundamental de 

defender os interesses da região nas instâncias colegiadas de deliberação e 

pactuação (COSEMS e CJB-Estadual). 

Por tais motivos, sua presença nas reuniões e seu voto no processo eleitoral 

são tão importantes. Aguardamos sua participação e agradecemos 

antecipadamente. 

Fabri~ ia Fagio li Bubniak 
Secretáno Munuipai de Saúde de Baka Nova PR 

1 
Antônio (dc o' d Souza 

Secretário Mjnci 	.$LúJe d , ? 	do Tenente 

E1ane de Castro Neves 
Seoreta kiur :cioa 	Saúde J T::ucas dc Su 
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CRESEMS 	CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DA 	Oficio 0412019 

RMC 	 REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA CRESEMS / RMC 	 5a Reunião 

Ordinária 

Curitiba, 16 de julho de 2019 

Prezados Secretários e Secretárias Municipais de Saúde da Região 

Metropolitana de Curitiba, 

o 	A Comissão Eleitoral para eleição da Mesa Diretora do CRESEMS-RMC, 

mandato 2019-2021, nomeada na 4a  Reunião Ordinária do CRESEMS-RMC, 

em 28 de junho de 2019, nos usos das atribuições que lhe conferem o art. 32 

do Estatuto do CRESEMS-RMC, convoca Vossas Senhorias para a eleição da 

que acontecerá no dia 16 de agosto de 2019, as 9 horas, em Reunião 

Ordinária, na sede do Conselho Estadual de Secretários Municipais de 

Saúde do Paraná (COSEMS-PR), situada na Avenida João Gualberto, n° 

1342, sala 811. 

Entendemos oportuno lembrar que, conforme art. 19 do Estatuto do 

CRESEMS-RMC, a Mesa Diretora é composta por presidente, vice-presidente, 

1 0  e 20  secretários. Os cargos de presidente e vice presidente são eleitos pela 

a 	Assembleia Geral, enquanto que os secretários são indicados pelo presidente 
W 	

eleito. 

Compete ao presidente: dirigir o CRESEMS/RMC de acordo com o 

disposto no Estatuto, em cumprimento às deliberações da Assembleia Geral e 

Mesa Diretora; representar o CRESEMS-RMC em suas relações com terceiros; 

representar o CRESEMS-RMC ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente; presidir as reuniões da mesa Diretora, bem como a 

Assembleia Geral, ficando responsável pela pauta ou ordem do dia; assinar 

ato, documento ou correspondência em nome do CRESEMS-RMC, OU que 

implique obrigação ou responsabilidade institucional (Estatuto do CRESEMS-

RMC, 2017). 



060 

CRESEMS 	CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DA 	Oficio 0412019 

RMC 	 REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - CRESEMS / RMC 	 5a Reunião 

Ordinária 

Ao vice presidente compete auxiliar o presidente no cumprimento de 

seus deveres estatutários e substitui-lo em suas faltas e impedimentos legais, 

licenças e afastamentos ocasionais e temporários (Estatuto do CRESEMS-

RMC, 2017). 

Sobre o processo eleitoral, rege o Estatuto: 

Art. 29. Os candidatos a Presidente e Vice-Presidente podem 

a 	 integrar chapas entre si, podendo, no entanto. haver 
W 	 candidatura individual para Presidente e Vice Presidente, 

desde que eleitos de forma consensual na primeira Assembleia 
Geral que conste convocação para eleição da nova Mesa 
Diretora. 
Art. 30. A inscrição dos candidatos â eleição será 
encerrada uma hora antes do horário fixado para a 
instalação da Assembléia Geral. 
Art. 31. Em não havendo consenso na referida Assembleia 
Geral para a eleição do Presidente e Vice Presidente da Mesa 
Diretora, competirá à Comissão Eleitoral: 
- abrir prazo de 07 (sete) dias para a inscrição de chapas; 

II - marcar data, horário e local, para a realização da eleição do 
Presidente e Vice Presidente, que deverão constar de uma 
mesma chapa. 
§1 0  Havendo mais de 02 (duas) chapas, a eleição deverá ser 
decidida em segundo turno, onde as 02 (duas) chapas mais 
votadas em primeiro turno, deverão concorrer entre si. 
§ 20  Em qualquer situação de empate, será considerada eleita 
a chapa que tiver como Presidente o mais idoso. 
§ 30  Cada chapa poderá indicar um fiscal para acompanhar o 
processo eleitoral, 
§ 40 Não será permitido a um mesmo candidato figurar em mais 
de uma chapa. 

Os candidatos poderão efetuar suas inscrições por meio eletrônico através do 

e-mail comissaoeleitoralcresemsrmc@qmaU.com  até o dia 15 de agosto de 2019, ou 

no local da reunião no dia 16 de agosto de 2019 até as 8horas, 

Quaisquer 	dúvidas 	poderão 	ser 	dirimidas 	pelo 	e-mail 

comissaoeleitoralcresemsmcjmail.coni. 
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CRESEMS 	CONSELHO REGIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE DA 	Oficio 0412019 

RMC 	 REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - CRESEMS / RMC 	 9 Reunião 

Ordinária 

Convém concluir dizendo que o CRESEMS exerce papel importante como 

interlocutor dos municípios, representando a soma das demandas políticas e de 

gestão nos vários espaços de pactuação e decisão no nível regional, representando 

e defendendo os interesses dos municípios da área de abrangência da Regional de 

Saúde. Presidente e vice presidente também assumem papel fundamental de 

defender os interesses da região nas Instâncias colegiadas de deliberação e 

pactuaçâo (COSEMS e 018-Estadual). 

Por tais motivos, sua presença nas reuniões e seu voto no processo eleitoral 

são tão importantes. Aguardamos sua participação e agradecemos 

antecipadamente. 

: ab ji Bubniak 
Secretário Murur4ia de Saúde de Hdsa Nova-PR 

Antnie Ed;odSouza 
Secretáro Minp1d 	6u.ie le Campo do -e-ente 

Elaine de Castro Neves 
Seuttãria Mn:W'a de Sadede T 	do Sul  
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16/38/2019 
	

Receita Federal do Brasil 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 962 
NUMERO DE INSCRIÇÃO 
08.061.29510001-18 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

31112120 

NOME EMPRESARIAL 
CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
COMESP 

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86S0-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

122-8 - Consórcio Público de Direito Privado 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

340 	 1 CASA 

MUNICÍPIO 

CURITIBA 
UF 

1 PR 

LOGRADOURO 

R JOAO REBOLI 

CEP 

82.640-230 
DAIRRODISTRITO 

SANTA CANDIDA 

ENDEREÇO ELETRÓNICO 

CONSORCIO@COMESPSAUDE.COM.BR  
TELEFONE 

(41) 3154-5010 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

MUNICÍPIO DE CURITIBA 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 11 3111212005 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA 
*
DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

**  * * 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1610812019 às 13:18:18 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

e 

https://.reCeÍta.fazenda.goV.brJpeSSO3jUridiCa/CflPi/CflPireVa/CflPireVa_S0liCÍtaCaOa5P 	
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1610812019 Consulta Regularidade do Empregador 

\/otar 	ftnprirntrj 	 063 

CÂ ' W',  ia 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS -CRF 

Inscrição: 	08,061.295/0001-18 

Razão Social CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA COMESP 

Endereço: 	AV PRESIDENTE KENNEDY 3758 / AGUA VERDE / CURITIBA / PR / 80610 
010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 08/08/2019 a 06/09/2019 

Certificação Número: 2019080802332672076104 

Informação obtida em 16/08/2019 13:19:57 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

https://consultacrf.caixa.gov.br/consUItaCrf/PageSfconsultaErflPre9adOr.iSf 	 111 
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'e 
	 064 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇ. DO TRãBALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 08.061.295/0001-18 

Certidão n ° : 180349441/2019 
Expedição: 16/08/2019, às 13:19:22 
Validade: 11/02/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMES? 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 
08.061.295/0001-18, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dü'Jtclas e sjclest*s crdtCutst. jus .hr  



20/08/2019 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 065 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 
CNPJ: 08.061.29510001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 09:11:09 do dia 25104/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2211012019. 
Código de controle da certidão: FA24.131320.7E01.8E80 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 020438838-98 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 08.061.29510001-18 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1411212019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
w&w±fazenda.pr.gov.br  

E 

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (16108/2019 13:20:21) 



2010812019 	 www5.curitiba pr. gov. br/gtm/certidaonegativa/ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

fl4' 

	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 067 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO PARANA - COMESP 

CNPJ: 08.061.29510001-18 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 789617-6 
ENDEREÇO: R. JOÃO REBOLI, 340 - SANTA CÂNDIDA, CURITIBA, PR 
FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos cadastrados no 
Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°670/2012 de 30104/2012 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - ISS) Imobiliários (Imposto 
Predial Territorial Urbano IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos - ITBI e 
Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros débitos municipais 

CERTIDÃO N°: 223914/2019 

EMITIDA EM: 	2710612019 

VÁLIDA ATÉ: 	24110(2019 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 1 230.A725.5381 .46AC-6.88B0.3875.B555.35BF-2 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no endereço 
http://www.curitiba.pr.gov.br  - link: Secretarias/ Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internet gratuitamente. 

www5.curitiba.pr.gov.br/gtm/certidaonegatival 	 1/1 



1610812019 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

_ TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

ornecedor 

Tipo documento CNPJ 	 Número documento 	08061295000118 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•NKUM ITEM ENCONTRADO PARA O CNPJ: 08061295000118! 

o 

https://servicos.tce.pr.govbr/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx 
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1610812019 
	

Detalhamento ci 	anções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Sus 	as - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 08061 295000118 

LIMPAR 

Data da consulta: 16108/2019 13:23:45 
Data da última atualização: 16/08/201904:45:15 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 
	

NOME DO SANCIONADO 	UF DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

co 

p. 	
1/1 



Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1610812019 às 13:24) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n°08.061.295/0001-18. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httix//www.cni.ius.br  
através do número de controle: 51D56.D8132.E1OE.13658 

1 

Gerado em: 1610812019 as 13:24:18 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



16/08/2019 
	

Certidão negativa de débitos 

	

MUWtCíPO E:E IÉN 
	

Versão do Banco de Dados em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2060f 

	

da (dov-mnGa 
	

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

tu 

	

CPF/CF'JpJ não encontrado. Emita Certidão Na 
	

de Cadastro. 
	 971 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do 	, Empresa de 	Pessoa 	
Q Autónomo 

	

urbano 	rural 	-- 	 município 	 fora 	 física 

Inscrição municipal: 

CNPJ:  

Contribuinte: 

Finalidade: J 	 Y  
Nome: 

CPF/CNPJ: 

Gerar nova cortidda Ldnpa r P1dia inkda 

o 

o 

Dados da certidão 

Dados do requerente 

192.168.1 .7:7474/esportal/strncertidao.load.iogic 	 1/1 



Paraná ,2l de Agosto de 2019 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VIII N° 1825 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n°123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Aquisição de equipamentos a serem utilizados na Cmei 
Tia Nena, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e no 
10.520/2002,o Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005,0 Decreto 5.504 
de agosto de 2005, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 
(alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar 
Municipal n° 00112015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 
176/2016) e peio Decreto Municipal ri' 002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 17:00 horas do dia 03 
de setembro de 2019. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 
12:00 horas do 04 de setembro de 2019 

.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 13h30niin do 
dia 04 de setembro de 2019. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sítio 
eletrônico www.bll.orn.br  "Acesso Identificado no Iluk - licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 21 de 
agosto a 04 de setembro de 2019, no site www.bll.org.br  e no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 
Centro, em Piên.ÍPR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 19 de agosto de 2019. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Picckocz 

Código Identificador: A0B67A40 

SECRETARIA DE SAÚDE 
MUNICIPIO DE PIÊN 

.

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 032/2019 
PROCESSO N' 1498/2019 

Fica dispensada a licitação na forma do Art. 24, XXVI da Lei 
8.666/93, e suas alterações, para a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 
Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná 
- COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostornias aos pacientes 
do Município de Piên, através do Contrato de Programa n° 001;20i9, 
nos termos da Lei n°8.666/93, art. 24, XXVI. 
Contratado: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO 
PARANA - COMESP 
CNN: 08.061.295/0001-18 Inscrição Municipal: 78617-6 
Endereço: Rua João Reboli, n° 340, Santa Cândida, Curitiba/PR. CEP: 
82.640-230, fone: 3154-5010 
Valor: RI 34.556,93 (trinta e quatro mil, quinhensos e cinquenta e seis 
reais e noventa e três centavos) 
Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.0014.2030-3371703200 
Prazo de pagamento: será efetuado até o 5 0  dia do mês subsequente o 
prestação dos serviços, conforme relatório de produtos fornecidos. 
Prazo de execução: até 01102/2020 podendo ser prorrogado. 

Piên/PR, 20 de agosto de 2019  

072 
Publicado por: 

Dormi de Fatima Pieckocz 
Código Identificador:C982D971 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
MUNICÍPIO DE PIÉN 

PREGÃO PRESENCIAL N°078/2019 
PROCESSO N° 134412019 

O Município de Piên, torna Público, que considerando os fatos e 
fundamentos expostos e análise da matéria exposta no RECURSO, no 
uso das atribuições legais e em observância aos princípios e à 
legislação atinente às licitações públicas, DECIDE NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a desclassificação da 
proposta de preço da empresa RODOPARANA IMPLEMENTOS 
RODOVIÁRIOS LTDA. 
Assim sendo, fica agendada para o dia 22 de agosto de 2019, às 14:00 
horas, a sessão para continuidade dos trabalhos pertinentes ao Pregão 
Presencial em epigrafe. 

LOCAL DA REALIZAÇÀO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

Piôn/PR, 20 de agosto de 2019. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANO VSAJ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dcrcti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:E7E256A2 

SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE FIÊN 

RE5tJLrAot) DE LlC 	AÇÕES' PRZGÃC) pRrsENcoALx' 084/2019 
PREGÃO 	PREsENcrAL 	N' MODALIDADE / io DA LICITACÃO/ 

DATA DE lN5 IAURAÇAO 01108/2019 
DATA DE ABERTURA 19108/2019 
JULGAMENTO 20(08/2019 
HOMOLOGAÇÃO 20,08/2019 
DATA DE ENTREGA / EXECUÇÃO 12 (DOZE) MESES 
OBJETO Regi,tro de Preços pan evenciasi concralaçia de empresa especializada para preslaçis 
de serviços de hora técnica para inatodetição mecânica e elétrica preveaativaecorretiva e aerviçor 
de faanaaala da, máquinas rodoviárias, veiculas dele' e e médio porco, animas, caninhôes e tratorca 
eequi panenias aoricolaa da, Secresarias %i arsicipais. 
VENCEDDR 	 VALOR TOTAL 
BECKER E ECRREI&t LTDA- ME. ',soolta ao CNPJ sob RS 44 130 00 a' 00.222.640/000i-5t 
DANTE!. TELES 23405t43972: Inscri es na CNO'J sob as' 	- «5 17.95,00 
1 l.077.os3/000a-l:i 
OtARCIO LUIZ DE LIMA Mr.CANICA . ME, assedio SOlto s 40' '000 CNP,'n'27.937.165/0001-40 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:4727A9F5 

ESTADO !)OPAtttNA 
PREFEITURA R't \IUNIflPkI. DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE. ADMINISTRAÇÃO 
LEI 681 

LEI N'68112019 

SÚMULA - Autoriza o Poder Executivo do 
Município de Pinhal de São Bento Estado do Paraná, 
a firmar Convênio com o Consórcio Intergestores 
Parao,á Saúde e da outras providências. 

A Câmara de vereadores do Municipal de Pinhal de São Bento, Estado 
do Paraná, Aprovou e Eu, Prefeito Municipal, sanciono a 
Segointe,LEI 

JOÃO OS4IAR MENDES 
Prefeito 

www.diariomunicioalcom.br/flujig 	 161 



21108(2019 	 Licitações - Prefeitura de Piên 

073 

Pesquisar Licitações: 	 1R 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03212019 

PROCESSO N°1498/2019 

• 	Fica dispensada a licitação na forma do Art. 24, XXVI da Lei 8.666/93, e suas 

alterações, para a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Saúde. 

Objeto: Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP, para 

fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de Piên, através do 

Contrato de Programa n°001/2019, nos termos da Lei n°8.666/93, art. 24, XXVI. 

Contratado: CONSORCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ - COMESP 

CNPJ: 08.061.295/0001-18 Inscrição Municipal: 78617-6 

Endereço: Rua João Reboli, n° 340, Santa Cândida, Curitiba/PR, CEP: 82.640-230, fone: 

3154-5010 

https://.pienprgov.br/IicitacoesJ2258-termo-de.dispensa-de-Jicitacao-n-o32-2Q1g 	- 	 113 



2110812019 	 Licitações - Prefeitura de Piér, 

Valor: R$ 34.555,93 (trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e 

três centavos) 

074 
Dotações Orçamentárias: 11.001.10.301.3014.2030-3371703200 

Prazo de pagamento: será efetuado até o 50  dia do mês subsequente a prestação dos 

serviços, conforme relatório de produtos fornecidos. 

Prazo de execução: até 01102/2020 podendo ser prorrogado. 

Piên/PR, 20 de agosto de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES 

Prefeito 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

» ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

» CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

»CONTRATOS 

• PORTARIAS 

• PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

0 

https:/tw.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/2258-terrno-de-dispensa-deiicitacao-fl-D32-2OlG 	 213 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 149812019 (Dispensa de Licitação no 03212019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Homologação de Dispensa de Licitação 

Encaminha-nos a Comissão Permanente de Licitações, o processo de Dispensa de 

Licitação n° 032/2019, cujo objeto é a contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do 

Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município 

de Piên, através do Contrato de Programa n° 00112019, nos termos da Lei n° 8.666193, 

art. 24, XXVI, em atendimento à Secretaria de Saúde, através de contratação direta por meio de 

Dispensa de Licitação, para análise quanto à possibilidade de homologação. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, autuado e numerado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, informando o objeto da pretensão e a justificativa do pedido. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação sugeriu que o processo ocorresse 

através de Dispensa de Licitação, uma vez que se trata de contratação com Consórcio de Saúde 

através do qual o Município tem o Contrato de Programa n° 001/2019, para prestação de serviços 

públicos de forma associada, estando assim amparada a Dispensa pelo artigo 24, XXVI, da Lei n° 

8.666/93. 

Ressalta-se que a celebração de Contratos de Programa entre Município de Piên e 

Consórcio Metropolitano de Saúde do Paraná - COMESP encontra respaldo na Lei Municipal n° 

1.310/2017. 

Tendo recebido a aprovação da Procuradoria Jurídica para proceder com a 

contratação direta por Dispensa de Licitação, a Comissão foi cautelosa quanto à confirmação do 

preenchimento dos requisitos de habilitação do fornecedor, conforme comprovou a documentação 

presente nos autos. 

Foi dada publicidade ao processo com base na redação do artigo 26 da Lei n° 

8.666/93, respeitando-se os prazos e a forma ali estabelecidos. 
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Por todo o exposto, bem como pela acurada apreciação do presente, verifica-se que a 

contratação foi processada com estrita observância dos requisitos da Lei n° 8.666/93. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e considerando ainda que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

r 	 É o parecer. 

Piên/PR, fl de agosto de 2019. 

Fernanda Ri s Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

0 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 032/ 2019 

PROCESSO N° 149812019 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

HOMOLOGO o processo n° 1498/2019, referente à Dispensa de Licitação n° 

032/2019, que tem por objeto a Contratação do Consórcio Metropolitano de Saúde do 

Paraná - COMESP, para fornecimento de bolsas de Ostomias aos pacientes do Município de 

Piên, através do Contrato de Programa n° 001/2019, nos termos da Lei n° 8,666/93, art. 24, 

XXVI, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

ADJUDICO o objeto desta contratação direta em favor de: CONSORCIO 

METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ - COMESP. Valor: P4 34.556,93 (trinta e 

quatro mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e três centavos) 

Piên/PR, 21 de agosto de 2019. 

lo 

JOÃO ~AR IáNDES 
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CNPJ: 76002666000140 IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÊDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Pián IM Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1146 

 NOTA DE EMPENHO 

Número 	 T,00 	 Emitido em 	 Requisição N° 	 Req Compra N 

7898/2019 	 Ordinário 	 2110812019 	 5036 	 45261 

Licitação  
Tipo 	 Número 

Processo dispensa 	 32/2019 de 20/08/2019 

Contrato/Aditivo  
Sequência Contrato 	 Aditivo 	laico da vigência Fim da vigência Fim da vig atualizada Início da execução Fim da execução Fira de exe. atualizat 

CreOOr  
Fornecedor 

COMESP - CONSÕRCIO METROPOLITANO DE SAÚDE DO PARANÁ 

Endereço 

AVENIDA PRESIDENTE KENNEDY, 3768 

CidadeluF 	 0FF 	 Fone 

Curitiba/PR 	 80610-010 	(41) 3154-5010 

Classificação da despesa 
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

I
10.301.0014.2030 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

3.3.71.70.32.00 MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

3510 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29100 - 15%) 

Do Exercício 

Outras Informações—  

Histórico 

20076 CONTRATAÇÃO DO CONSÓRCIO METROPOLITANO DE SAUDE DO 
PARANÁ COMESP, PARA 

FORNECIMENTO DE BOLSAS DE OSTOMIAS AOS PACIENTES DO 
MUNICÍPIO DE PIÉN, ATRAVÉS DO CONTRATO DE PROGRAMA N 
00112019, NOS TERMOS DA LEI N°8.666/93, ART, 24, XXVI 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 17492471612019 VALIDADE: 2511212019 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFBfPGFN: 1351 .930A,F67F,2961 VALIDADE: 2110812019 

Matricula 	 CPF/CNPJ 

17330-4 	 08.061.29510001-18 

Bairro 

AGUA VERDE 

Tipo de conta bancána Banco Agência 	Conta 

R$ 6.772,44 

R$ 6.700,00 

R$ 72,44 

KItÀ'A 
	

6.700,00 

JOÃO OSMAR MENDES 
	

]ACQUELINE NIEZER 
	

JOSE LUIZ DE BARROS 

PREFEITO 
	

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
	

CONTADOR 


